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Dispõe sobre o reconhecimento de

Utilidade Pública do Instituto Vovó Ana

Barbosa- IVAB.

A
1e s c tEr

slativa do Estado do Piauí DECRETA:

Art. 1". Fica reconhecid4 de Utilidade Pública a entidade de direito privado

sem fins lucrativos, instituto VOVO ANA BARBOSA- IVAB, CNPJ N':

22.487.90910001-59, situada na Quadra Nl, Casa 34, Bairro Santo Antônio, CEP:

64040-7 40 Teresina-Pl.

Art. 2". O Instituto VOVO ANA BARBOSA - ryAB tem por finalidade o

fomento e a promoção da Assistência Social, Educação, Cultura, Habitação, Esporte,

Lazer, Saúde, Segurança, Meio Ambiente, Economia Solidrlria Agricultura Familiar,

Desenvolvimento Urbano e Rural, a proteção e o amparo da população em geral do

Estado do Piauí, dentre outras.

Art.3'. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

O lnstituto VOVO ANA BARBOSA - IVAB tem como finalidades e objetivos

a valorização do Ser Humano e a melhoria da sua qualidade de vida, conscientizando-o

para que atue em favor de seu desenvolvimento próprio, do desenvolvimento de sua

família e da comunidade em geral. Tem como finalidade também desenvolver

atividades e projetos em prol do desenvolvimento da" capacidades plenas e da defesa

dos direitos das Crianças e dos Adolescentes, da Mulher e da Terceira Idade em

consonância à sua missão de bem estar coletivo.

Desde o seu surgimento, em 2015, a entidade tem participado ativamente da

vida em comunidade, prestando um serviço relevante e de interesse público, estando em

pleno funcionamento, conforme pode ser observado nos documentos anexados, tudo em

conformidade com a Lei n" 544712O05, que dispõem sobre a declaração de Utilidade

Pública no âmbito do Estado do Piauí.

Visto a importiância da propositura e relevância da matéria, conclamo os nobres

pares parÍr aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões Legislativas do Piauí, 28 de Novembro de 2023.
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ESTATUTO SOCIAL DA ENTIDADE INSTITUTO VOVO AT{A BARROSA' IVAB.

CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE, F'ORO.
Art.10 - A Entidade INSTITUTO VOVO ANA BARBOSA, sob a Sigla IVAB, fliidada em l1 de abril

de 2015, com a denominação GoNSELHO COMLTNITÁRIA DO RESIDENCIAL TERESINA SUL I E
II , CONCRETES, CNPJ: 22.487.909t0001-59, tendo no Cartório de Pessoa Jurídica 6'oficio de notas

protocolado e registrado em microfihne, sob no 4550. Reformulado em l2ll0/2021, com Sede provisória

iocalizada Quadra N-l casa 34 do f616ina sul, Bairro Santo Antonio, CEP 64040-740, zona sul de

Teresina - PI.
Art.2. - O INSTITUTO VOVO ANA BARBOSA - MB é uma entidade de direito privado, sem fins
econômicos, sem distinção de co1 raça, sexo, paÍtido político, ou qualquer discriminação, com duração

indeterminada, que reger-se-á por este Estâtuto e pela legislação especifica e de acordo com a resolução

16/2010 que tipifica as entidades com prepoderança nas políticas sócio-assistenciais e conforme disposto
no Art. 53 do Código Ciül Brasileiro e no Art. 2o da Lei n" 8.742193 adequação a nova legislação da

assistência social a lei 12.435 Ç-eí do SUAS) Lei 11.340 ( Lei Maria da Peúa); Lei 10.741 ( Lei do

Idoso); Lei 8.069 ( Lei da Criança e Adolescente); Lei 11.124 ( Lei SNHIS - Sistema Nacional de

Habitação de lnteresse Social); Lei 13.46511112017 ( Lei Regularizaçãc Fundiária Urbana e Rural); Lei
11.326124/2006 (Lei Agricultrua Familiap); Lei 13.019i14 ( MROSC - Marco Regulatório das

Organizações da Sociedade Civil) com as alÉrações e atos da dtetoria respeitadas as decisões das

Assembléias e noÍrnas estatutiádas por esta aprovada-
Parágrafo 1" - A MB possui como MISSÃO, realizar a gestÍÍo na Educação, Assistência Social, Saúde.

Cultura, Habitação, Esporte, Lazer, Segurança, Meio Ambiente, Agricultr:ra familiar Desenvolvimento
Urbano e Rural;
Parágrafo 2" - A I.B possui como VISÃO, ser recoúecido como uma entidade de humanização da
Educação, Assistência Social, Saúde, Cultura, Habitação, Esporte, Lazer, Segurança" Meio -{mbiente,
Agricultura familiar, Desenvolvimento Urbano e Rural, atuando com ética e economicidade;
Parágrafo 3' - A wAB possui cdmo VALORES, a étic4 o respeito, a responsabilidade, a uansparência,
a superação, a sustentabilidade e a eficiência-
CAPITULO II.- DOS OBJETTVOS E FINALIDADES.
Art.3" - O I|ISTITUTO VOVO ANA BARBOSA tem por finalidade o fomento e a promoção da
assistência social, educação, cultura, Habitação, Esporte, Lazer, Saúde, Segruanç4 Meio Ambiente,,
Economia Solidária Agricu.ltura Familiar, Desenvolvimento Urbano e Rural, a proteção e o amparo da
população em geral do estado do Piauí, visando à valorização do Ser humano e a melhoria da sua
qualidade de vida- conscientizaudo-o para que atue em favor de seu desenvolümento, do
desenvolvimento de sua família e da comunidade em geral. Tem por finalidade também desenvolver
atividades e projetos em prol do desenvolvimento da" capacidades plenas e da defesa dos direitos das
Crianças e dos Adolescentes, da Mulher e da Terceira Idade em consonância à zua missão de bem estar
eoletivo.
Parágrafo 1' - O INSTITLIO VOVÓ ANA BARBOSA, pode pam consecução de seus objetivos
institucionais, utilizarem todos os meios permitidos na lei, especiqlmente para:
I. Praticar quaisquer atos e atividades lícitos para a execução de seus objetivos, desenvolver espaço para
promover debates, discussões, ações, simpósios, conferencias relativos a seu objeto social;
II. Formular, implantar e operar, diret4mente ou através de terceiros, projetos de assistência socia.l.
proteção e amparo da populagão carente do estado do Piaú;
III. Promover a cultur4 através de atividades, cursos, palesuzs, eventos e outros meios que julgar
adequados juntamente com as comunidades do estado do Piâú;
IV- Promoção da saúde através de pesqui$ s implementaÇão de programas nutricionais e educativos;
V. Defes4 preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;
VI. Promoção d2 sidadani4 por meio do IVAB como o voluntariado;
VII. Promoção da prática de eqportesl
VIII. Promoçâo da educação, através da pesquis4 apoio à gesüÍo e também diretamente

fundamental, médio e profi ssionalizante;enslno
por meio dê



IX. Promover cursos, palestras, congressos e seminiários de canacitantes ou não, visando ao
aprimoramento técnico de profissionais e estudantes de qualquer iírea por todo o território do estado do
Piauí;
X. Promover a htegração de viírias iíreas profissionais para a realização de debates sobre os temas
propostos pelo o IVAB;
XI. Capacitar voluntarios;
XII. Estabclecer alianças esmtégicas e acordo com instituições similaÍes, nacionais ou intemacionais;
XIII. Celebrar as parcerias e os convênios que se façam necessários com entes públicos e privados para a
materialização dos projetos do fVAB;
XIV. Promover, apoiar e desenvolver em seus vários desdobramentos, a pesqüsa, a cultura e o ensino,

inclusive por meio de treinamento técnico, de publicações, edição própria ou por meios de terceiros, de

livros, revistas, e audiovisuais de natureza técnica, cientifica, cultural, artística, vídeos e quaisquer outros

meios de diwlgagões e comunicações denüo das necessidades inerentes ás atividades do IVAB , podendo

firmar parcerias com empresas ou sociedades empresariais nacionais ou intemacionais que operem no
mercado cinematográfico e üdeofonograflcobrasileiro e que produzarn, distribuam e exibam as obras;
XV. Promover ,-paro social aüavés de Íecursos próprios, ou de desenvolvimento de programas e/ ou de
projetos a serem financiados por órgãos públicos, privados ou agência de cooperaçôes intemas e externas;
XVI. Procurará junto aos poderes públicos adquirir meios de melhorias para os sels lntegrantes, podendo
receber auxílios, subvenções e oums contribuições de pessoas fisicas e jurídicas, de direito privado ou
público, além de firmar convênios, acordos e promover campanhas que lhe permita arrecadar fündos para
serem usados em beneffcio da coletividade;
XVII. Promover e organizar eventos, exposições, festivais e cursos;
XVIII. Representar a entidade na esfera municipal, estadual, federal e internacional reivindicando ações e

apresentado propostas que úsem conqústar beneficios em prol da coletividade do estado do Piauí;
XIX. Promover juntamente com os órgãos públicos federal, estadual e mudcipal pÍogramas e projetos de

construção de casas habitacionais por interesse sociais;
XX. Difundir e oferecer assistência tecnológica e outros mecanismos necessários ao désenvolvimento de
micro e pequenos produtores;
)O(I. Promover projetos, programas, oficinas, inclusão digital, dense outros programas de capacitação
profissional;
)O(II. Promover ahavés de programas e projetos construgão e reforma de casas habitacionais por

interesse sociais, seja Urbana e Ruml;
)OflII. Integar-se a instituições universit írias em parcerias para o desenvolvimento de atividades na
comunidade;
)OflV. Estimuia a socialização da crianç4 do adolescente e do jovem com as diversas Iinguagens e

manifestações artístico-culturais, valorizando a cultura popular;
)O(V. Trabalhar com Crianças, Adolescente, Mulheres e Idosos para produzir, promover e executar
ações, atividades, programas e projetos esportivos, social, cultural, educacional, informática visando à

inclusão social dos mesmos;
XXV'I- Criar instrumentos de apoio as mulheres útimas de violência doméstica;
CAPiTULO II-DOS ASSOCIADOS E MANTEIYEDORES.
Art.4o - O INSTITUTO VOVO ANA BARBOSA é constituído por um número ilimitado de Associados
iguais em direitos, observadas as calegorias e critérios de admissão estabelecidos por este Estatuto,
distribuidos da seguinte forma:
I. Associados Natos: assim considerados aqueles que repres€ntam a familia do fundador e que assim o
foram identiÍicados e qualificados no refêrido ato de admissão e;
II. Associados Efetivos: assim considerados aqueles que demonstrem interesse em participar das

atividades sociais da olganieaçao.
Parágrafo único - Os Associados natos e efetivos, decorridos os critérios e prazos aqú estabelecidos,
terâo yoz e voto nas Assembléias Gerais e direito de votar e serem votados pam todos os cargos eletivos.
Art.s' - Para a obtenção de recursos g maautençflq de suas atividades, o INSTITUTO VOVO ANA
BARBOSA contará com uma categoria denominada Mantenedores, composta por pessoas jurídicas ou
fisicas que realizem contribúções em dinheiro ou bens, ou que prestem serviços vohurtários. Esta
categoria não integra o quadro social do Instituto, não possuindo seus membros a qualidade de
Associados.



Parágrafo lo - A categoria de mantenedores é composta pelas segu.intes classes:
BENEMÉRITOS: todos aqueles que contribuam para as atiüdades do IVAB prestândo serviços
relevantes ou deram dedicada e significativa contribúção através de doações de quantia financeira;
ÀPOIADORES: todas as pessoas jurídicas que participarem ativa e 3raciosamente das atividades do

Instituto oferecendo regularmente apoio material e/ou prestando trabalhos e serviços;
VOLIJNTÁRIOS: todas as pessoÍrs fisicas prestadores de serviço volunüírio, admitidas peio Diretoria
Executiva, gue deverão respeitar a legislação específicâ, inclusive firmar "Termo de Adesão de Trabalho
Voluntario" e as demais normas e regras sobre o voluntariado adotadas pela organização.
Parágrafo 2o - Todos os candidatos a Mantenedores serão admitidos respeitando o critério fixado pela

Diretoria Executiv4 mediante o preenchimento e assinatura de ficha de inscrição, e aprovação pela
Assembléia Geral.
Parágrafo 3o - Deixarão de pertencer à categoria de mantenedores todos aqueles definidos pela Diretoria
Execuüva, cabendo recu$o pffâ a Assembléia Geral. Os mantenedores da categoria de volunlários
poderão ser afastados pela Diretoria Executiva na Npótese de não cumprimento dos deveres e obrigações
assumidos, de ir:Êação a quaisquer normas e regras da organização ou mesmo quando a Diretoria
Executiva assim julgar conveniente e oportuno em fungão dos interesses gerais e sociais da organização.
Art.6" - Os Associados, os mantenedoÍes e os membros Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal não são

solidários ou subsidiariamente responsáveis pelas obrigações e compromissos contraídos pelo fVAB,
exceto nas hipóteses de desvio de finalidade e confusão patrimonial.
Art.7" - Não há enüe os Associados e os manteBedores direitos e obrigações recíprocos, a qualidade de
Associado e de mantenedor é inransmissível, e os Associados e os mantenedores não poderão ser
titulares de quota ou fração ideal do patrimônio do IVAB.
.4.rt.8o - Os conselhetos, Associados, instituidores, mantenedores, benfeitores ou equivalentes não
receberão qualquer remuneração, nem mesmo quaisquer vantagens ou benef[cios, direta ou indiretamente,
por qualquer forma ou título, en. razÁo das competências, fungões ou atiüdâdes que lhes sejam atribuídas
pelos respectivos atos constitutivos.
Art.9" - A solicitação ds aílrnissão de novos Associados, seÉ devidarnente indicada for pelo menos 05
(cinco) associados natos, deverá ser escrita, motivada, assinada pelo proponente e encaminhada a
Assembléia Geral que decidirá
Art.I0o - A perda da qualidade de Associado será determinada pelâ Diretoria Executiva, por deixar de
cumprir com suas obrigações estatutiírias e/ou por procedimentos incompatíveis com os objetos do
Instiruto, sendo admissível somente na hipótese de haver justa carsa, assim recoúecida em procedimento
disciplinar, em que fique assegurado o direito da ampla defesa-
Parágrafo 1'- Definida ajusta causq o Associado será devidamente noüEcado dos fatos a ele imputados
através de notificação extrajudicial, üa cartório ou carta com aviso de recebimento, para que apresente
sua defesa prévia no pÉzo de 10 (dez) dias a contar do recebimento da comunicação.
Parágrafo 2'- Após o decurso do ptazo descrito no Parágrafo anterior, a decisão sobre a exclusão será
tomada em votação secreta pela Diretoria Executiva, por maioria absoluta de votos de seus integrantes.
Parágrafo 3' - A decisão que determinar a expulsão de um Associado será frrndamentada por escrito, e

enviada com comprovante de entreg4 ao Associado no pfttzo m,á.ximo de até 10 (dez) dias da decisão.
contados de sua intimação por via postal ou outro meio de cientificação.
Parágra'fo 4o - Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso à ASSEMBLEIA GERAL, por parte do
Associado excluído, o qual deverá no prazo de l0 (dez) dias- contados d'r decisão de sua exclusão, através
de notificação extrajudicial, mânifestar a intenção de ver a decisão de a Diretoria Executiva ser objeto de
deliberação, em ultima instânci4 por parte da ASSEMBLEIA GERAL.
Parágrafo 5'- Apresentado o recuÍso escrito, a Diretoria Executiva deverá convocar a Assembléia Geral
para deliberar defrnitivamente sobre a expulsão ou não do Associado, no prazo mriximo de 90 (noventa)
dias. Durante este prazo, o Associado sená considerado suspenso, e não poderá votar e ser votado, e/ou
paÍicipar de quaisquer atividades ou festiüdades prornovirlas pela Associação - Uma vez excluído,
qualquer que seja o motivo, o Associado não terá o dfueito de pleitear indenização ou compensação de
qualquer natureza, seja a que títrÍo for.
Parágrafo 6'- O Presidente.da Assembléia deverá ler a infração imputada ao Associado, à defesa
escrita, a decisão da Diretoria Executiva e o recurso apresentado pelo Associado, e outras peças
eventualmente apresentadas. Após a leitura dos documentos acima, passará à palavra aos demais
Associados que quekam se manifestar sobre o assu[to.



Parágrafo 7"- Efetuados os procedimentos descritos no panígrafo sexto acima, o Presidente da

Assembléia iniciará a votação secreta entÍe os Associados presentes.

Parágrafo 8o - A apuração dos votos seni efetuadâ em voz alta, pelc Presidente da mesa, tão logo

finalizada a votação. O Associado sení considerado definitivamente expulso caso receba, no mínimo, 50

(cinqüenta) votos favoúveis à exclusâio.
Parágrafo 9'- Qualquer Associado poden! por iniciativa própri4 desligar-se ou afastar-se do quadro

social do IVAB, a qualquer tempo, bastando à manifestação expressa e p rr escrito, através de carta datada

e assinad4 dirigida ao presidente.

Art.llo - São direitos dos Associados qútes com suas obrigações sociais:

I. Votar e ser votado para os cargos eletivos na forma deste Estatuto Social;
il. Participar das assembléias gerais com direitos a voto e voz;
III. Convocar quaisquer dos órgãos deüberativos, através de requerimento assinado por 1/5 (um quhto)
ou vinte Associados, o que for menor, dirigida à Diretoria Executiva;
IV. Participar na consecução dos objetivos do IVAB, apresentando sugestões e projetos que visem o

aperfeiçoamento dos fins sociais desta;
V. PaÍticipar das atividades sociais;
VI. Propor a criação e participar de comissões ou grupos de trabalho, quando designados para estas

funções;
VII. Receber publicações e informaçôes distribuídas pelo IVAB, quando e se for o caso, a critério desta;
VIIL TeT acesso a todos os liwos de natureza contribil e firunceir4 bem como a todos os planos,
relatórios, prestações de contas e resÍtados de auditoria independente, quando for o caso.
Art.12' - São deveres de todos os Associados:
I. Respeitar e curnprir o presente Estatuto Social, as disposições regimentais e as deliberações da
assembléia geral, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal;
II. Zelar pela imagem e Íeputação do IVAB;
III. Manter conduta compatível com os fins sociais, tratando com urbanidade e respeito os demais
associados, bem como os empregados e todos aqueles que prestam serviços à entidade;
IV. Cumprir pontualmente com as obrigações sociais a que estiverem sujeitos, de acordo com os
regulamentos e normas estabelecidos;
V. Prestar à entidade cooperação moral, material e htelecfiBl, esforçar-se pelo engrandecimento da
mesma;
Vl. Comparecer à assembléias gerais;
VII. Comruricar, por escrito, à Diretoria Executiva, quaisquer alterações de domicílios e ou residências,
mantendo seu cadastro junto ao Instituto atualizado;
VIII. Integrar as comissões para as quais for designado, crunprir os mandatos recebidos e os encargos
atribúdos pelos órgãos deliberativos e administrativos;
IX. Zelot pelos princípios e intercsses do WAB, comunicando de irnediato a Diretoria Executiva,
quaisquer irregularidades que veúam a ter conhecimento.
Parágrafo Primeiro - O Associado somente poderá exercer o direito de voto e ser votado depois de
decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de sua admissão no quadro associativo.
Parágrafo Segundo - Para ser eleito Presidente ou Vice-Presidente o Associado deverá contar com o
mínimo de dois anos no quadro associativo ou já ter exercido ouÍo cargo na Diretoria Executiva ou
Conselho Fiscal.
cApÍTULo rv-Dos óncÁos DAADMTMSTRAÇÃo p oRcAlrrzAÇÃo
Art.l3'- São Orgãos de Adminisrração do INSTITUTO ÍOVO ANA BARBOSA:
i. ASSEMBLEIAGERAL;
II. DIRETORIA DGCUTTVA;
III. CONSELHO FISCAI.
Art.l4'- O exercido de tunções na ASSEMBLEIA GERAL, no CONSELHO FISCAL e na DIRETORIA
EXECUTIVA não será remunerado.
AÉ.I5" - Respeitado o disposto neste Estatuto Social e na legislação pertinente, o INSTITUTO VOVO
ANA_BARBOSA, poderií ter a estrutrra e firncionamento fixados em Regimento Intemo próprio.
SEÇÃO I -DA ASSEMBLEIA GERAL
Art.l6' - A ASSEMBLEIA GERAL, órgão soberano do fVAB, se constituirá de Associados em pleno
gozo de seus direitos estatutários.
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Art.l?o - Compete àASSEMBLEIA GERAL:
I- Discutir e deliberar sobre todo e qualquer asslnto de interesse da entidade para os quais fol convocado;

II. Eleger os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal;

III. Alterar o Estatuto Social;
IV. Decidir sobre a extinção do fVAB;
V. Destituir, a qualquer tempo, os administradores do IVAB que Ceixarem de cumprir qualquer

disposição estatuúria que lhes incumba obsewar;
VI. »eiiberar sobre ápücação dos resútados do exercício anterior, mediante proposta da Diretoria

Executiva;
vII. Deliberar sobre a venda e/ou criação de ônus que recaiarn sobre os b'ns imóveis;

VIil. Aprovar o Regimento lntemo;
IX. Fixar os limiteide valor, dento dos quais poderií a Diretoria Executiva contrair empréstimos e;

X. Juigar as Contas submetidas anualmente à sua apreciação pelo Conselho Fiscal'
parágrafo único - Para as deliberações a que se referem os incisos III, [V, V e VII é exigida a

convõcação de assembléia geral especialmente parz! esse fim, sendo exigido o voto favorável mínimo de

100 (cem) Associados para sua votâção.
Art.18" - A assembléia geral realizar-se-â ordinariamente semestralmente paru:

1. Eleger, quando for o caso, os membros dos Conselhos, Comitês e outros cargos, quando se tatar de

preenchimento de vagas no curso de mandatosl
lI. Apreciar o relatório anual de atiúdades e dâs contas relativos ao exercício anterior e apresentados pela

Diretoria Executiva" assim como o correspondente parecer do Conselho Fiscal;
III. Discuúr e votar as contâs e o relatório da Diretoria Executiva e o parecer do Conselho Fiscal;
IV. Fixar os limites de valor, dentro dos quais poderá a Diretoria Executiva contrair empréstimos.
Art.19' - A assembléia geral se realizani extraordinariamente quando convocada;
I. Pelo Presidente;
II. Conjuntamente por quaisquer Eês membros da Diretoria Executiva e/ou Conselho Fiscal;
IlI. Por requerimento de um l/5 (um quhto) dos Associados quites com a taxa social junto o lnstituto.
Aft 20" - A assembléia geral seni convocada para fins determinados, mediante previa e geral publicidade,
através de edital afixado na sede do WAB, por circulares, por meio de seu site eleüônico com
antecedênciamínima de 30 (trinta) dias.
Parágrafo Unico - As Assembléias Gerais Ordinrárias e/ou Extraordinárias serão presididas pelo
Presidente da Dretoria Executiv4 que convidará dois Associados no gozo do direito de voto para auxiliá-
lo na condução dos trabalhos e se instalani em primeira convoca$o, com a pÍesençq no mínimo, de 25%
dos associados e, segunda convocaçiio, meia hora depois, com qualquer número, não sendo admitidos
votos por procuração.
SEÇÃO II_DA ELEIÇÃO DE SEU§ MEMBROS
As eleições do IVAB serão realizadas em 03 (três) em O3 (três) anos, na data do térrnino do mandato da
Diretoria em,exercício, com posse dos eleitos imediatamente após o resultado das eleições.
Parágrafo Unico - Podendo ser reeleito 50% dos membros dessa diretoria tantas vezes quiserem,
mediante prestações de contas serem aprovadas em assembléia geral.
Art.2l' - A eleição se processará da seguinte maneira:
I - A eleição será direta através do voto na uma:'
II- Será formada uma comissão em Assembléia Geral denominada de Comissão Eleitoral, que conduzirá o
processo de 45 (quarenta e cinco) dias antes das eleições e destituiní após a apuração dos votos e
empossamento da nova Diretoria Executiva e Conselho Fiscal;
III- A Comissão Eleitoral seú eleita em Assembléia Geral, será composta por cinco membros: 3
representantes do IVAB e dois representantes de enüdades Convidadas.
Art.22o - O Registro do candidato seú feito junto a Comissão Eleitoral, para tanto, cada um apresentará
requerimento soücitando o regis&o de chapas identificando nomes e cs respectivos cargos até 10 dias
após a assembléia da Criação da Comissão Eleitoral.
Parágrafo Primeiro: Para ser votado socios a partir de 3 anos que estiverem quites com srns obrigações.
sociais com idade acima de 2l anos.
Parágrafo Segundo: O associado dos anos anteriores só podeá votar se esüverem qútes com suas
obrigações sociais no prazo de até 24 meses antes da. eleições.
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Art.23"- O enceramento da propaganda eleitoral seni 24 (vinte e quatro) horas antes das eleições.

Art.24o - No caso de empate dos candidatos, sera aplicada a Lei no 4.737165 art. 110 do código eleitoral

haver-se-á por eleito o candidato mais idoso.

CAPÍTIJLO V- DA DIRETORIA EXECUTTVA
Arr.25" - O INSTITUTO VOVO ANA BARBOSA adotará pníticas de gestão administrativas necessárrias

e suÍicientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva de beneficios e vantagens pessoais, em

decorrênci4 da participação de seus membros nos pÍocessos decisórios.
Art.26'- A Diretoria Executiva do IVAB é composta por:
I - Cargos Eietivos - Constituído por (nove) membros: Presidente, Vice-Presidente, Tesoureiro Geral,

Secretário Geral e o Conselho Fiscal;
II - Cargos Transitórios - Serão criados após a eleição da Diretoria Executiva do IVAB, cujos membros

serão nomeados através de portaria pelo Presidente.
Lrt.27' - Compete a Diretoria Executiva:
I. Exercer a administração denüo da lei, do Estatuto Social, do Regimento Intemo e as deliberações da

Assembléia Geral, tomando as medid^" necessárias à consecução dos fins sociais;
II. Elaborar e submeter à assembléia geral a proposta de programação anual do INSTITUTO VOVO
ANA BARBOSA;
III. Elaborar proposta de aplicação dos resultados anuais a ser apresentada na Assembléia Geral;
IV. Elaborar e apresentar à assembléia geral o relatório anual;
V. Reunir-se com instituições púbücas e privadas para múhn colaboração em advidades de inteÍesse
comum;
VI. Determinar as atiüdades e afazeres de membros, participantes, contratados e ouüos;
VII. Definir a esúutura administrativa do IVAB, bem como propor à Assembléia Geral a criação de
órgãos de apoio e de execução, tais como: Conselho Consultivo, Superintendênci4 Coordenações,
Comissões, Comitês, Grupos de Trabalho;
VIII. Promover a admissão e exçlusão dos Associados, com estita observância aos preceitos estatutiírios
e regimentais, se houver;
IX. Estabelecer marca logomarca ou nome fantasia para projetos e programas, respeitadas as disposições
estatutiirias e regimentais, se houver, em consonáncia com a legislaÉo vigente;
X. Propor à Assembléia Geral a aqúsição e alienação de bens imóveis; ,

XI. Resolver os casos omissos e propor à Assembléia Geral as modificações que se fizerem necessárias
no Estatuto Social.
Art.28" - A Diretoria Executiva se reunirá:
I. Extraordinariamente, sempre que for convocado;
II. Ordinariamente, trimestralmente.
Parágrafo Primeiro - As convocações poderão ser efetuadas pelo PRESIDENTE ou por quaisquer três
membros da Diretoria Executiva, e as formalidades de corvocação estarão dispensadas quando todos os
Associados compare€rem ou se declararern, por escrito, que estÍÍo cientes do local, data, hora e ordem do
dia.
Parágrafo Segundo - A reunião da Diretoria Executiva somente podení instalar-se com no mínimo a
metade de seus membros presentes.
Parágrafo Terceiro - Cada membro da Diretoria Executiva tem direito a 01 (um) voto nas deliberações
do órgão.
Parágrafo Quarto - As decisões da Diretoria Execuüva serão tomadas sempre por maioria de votos dos
presentes.
Parágrafo Quinto - F'm caso de empate, compete ao Presidente o voto de desempate.
Art.29" - Compete ao PRESIDENTE:
I. Cumprir e fazer cumpú o Estatuto Social, as deliberações da Assembléia Geral e da Diretoria
Executiva e o Regimento Intemo, se houver;
II. Promover o bom desenvolvimento do fVAB e de seus objetivos e programas;
III. Convocar e presidir a Assembléia Geral e as reudões da Diretoria Executiva indicando entre os
presentes um Associado para secretariáJo;
IV. Representar o IVAB, ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, sendo-lhe delegado o uso de firma
e poderes para receber citações em geral, constituir advogados, procuradores ou consultores jurídicos;



!'. Assinar, em conjunto com Tesoueiro Geral, os contratos, cheques e documentos necessários.à

administraiao financiira ao úaS, e a correspondência que estabelecer para as mesmas obrigações de

caráter econômico ou financeiro, semprc limitados ao objetivo social;

VI. Movimentar, em conjunto cám Tésoureiro Geral as contas banciírias e afins do lnstituto;

VII. Assinar isoladamente a conespondência expedida e documentos em geral, flrmal contratos,

convênios ou acordos, sempre limitados aos objetivos sociais do Instituto;

ViII. Oespactrar, "o- uurílio dos demais membros da Diretori4 e semple em obediência às decisões da

Assembléia e da Diretoria Executiva, o expediente do IVAB;
IX. Coordenar o desenvolvimento de projetos e a implementação das estratégias de mobilização de

recursos, inclusive paÍicipando de reuniões relacionadas;
X. Convocar o Conselho Fiscal, quando julgar necessário;

XI. Representar o IVAB em atoi solenes ou festivos, oficiais ou privados, podendo designar substituto;

XII. Assinar, em conjunto com o Secretario Geral as portarias de nomeações de cargos.

Parágrafo Único -Na hipótese prevista no inciso "W" deste artigo, o instrumento de mandato, para

tratar de assuntos do interesse do, deverá consignar poderes específicos e o pÍzvo de duração, salvo

quando outorgado para fins judiciais.
Art.30' - Compete ao VICE-PRESIDENTE:
I. Substiruir o Presidente, na.s; sua.s faltas or1 impedimentos;
II. Auxiliar o Presidente, quando solicitad<i, em qualquer tarefa específica que the seja confiada-
Art.3lo - Compete ao TESOLJREIRO GERAL:
I. Promover a arrecadação da receita do lnstituto;
II. Manter sob sua guarda os valores do Instituto, depositando-os, quando for o caso, em bancos
designados pela Diretoria Executiva;
III. Providenciar o pagamento dos débitos do Instituto;
IV. Assinar juntamente com o Presidente, os contratos, cheques e documentos necessários à

administração financeira do Instituto;
V. Apresentar, ao final de cada semesEe, o relatório da situagão econômico-financeira do Instituto;
Vf. Elaborar o balanço de cada exercício a ser apresentado à Assembléia Geral Ordinríria;
VII. Organizar e apresentar à Diretoria Executiv4 para sua apreciação e aprovação, o orçamento do
exercicio seguinte;
VIII. Dirigir os serviços da tesouraria do lnstituto, controlar as contas banciírias, o arquivo financeiro e a

escrituração comábil;
IX. Providenciar para que a escrita contríbil e Íiscal do Instituto esteja em dia, de forma a relevar
constante a slla situação econômico-financeira.
CAPITULO VI - DO CONSELEO FISCAL.
Art.32' - O CONSELHO FISCAI, órgão fiscalizador e consultivo da 3estão financeira do IVAB, será
constituÍdo por 03 (três) membro5 ds16minad65 como efetivos nos cargos.
Parágrafo Primeiro - O mandato do CONSELHO FISCAL sení coincidente com o mandato da
Diretoria Executiva.
Parágrafo Segundo - Ocorrendo vaga entre os integrantes do CONSELHO FISCAL, o suplente
assumirá o cargo.
Art.33o - Compete ao CONSELHO FISCAL:
L Examinar os liwos de escrituração do IVAB;
II. Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financefuo e contábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas, emitindo paÍeceres para os organi56q5 superiores do IVAB;
III. Requisitar ao Diretor Presidente, a qualqus tempo, documentação das operações econômico-
fin6nçely65 lgfizadas;
IV. Contratar e acompânhar o tabalho de eventuais auditores extemos independentes;
V. Aconselhar a Diretoria Executiva nos procedimentos administrativos, contríbeis, financeiros,
patrimoniais e de boa governança-
Parágrafo Unico - O CONSELHO FI§CAL se rermirá ordinariamente a cada 06 (scis) meses e,
extraordinariamente, sempre que netessário.
CAPITULO \rII - DO PATRIMÔMO.
Arr.34" - Constituem o patrimônio do INSTITUTO VOVó ANA BARBOSA:
I. Bens móveis, imóveis, veículos, semoventes, ações e títulos da díüda pública;

\ffi-



'lI. Doações, legados, auxílios, subvenções, contribúções que the venham a ser destinâdas por quaisquer

Pessoas;
iil. Resultados líqúdos provenientes de suas atividades (fundo patrimonial)'
parágrafo primeiro - 

-Cabe 
ao fVAB adminis@Í seu patrimônio e dele dispor, de acordo com o

estab;lecido neste Estatuto Social por deüberação da Assembléia Geral'
parágrafo segundo - O INSTITU"rO VOVO ANA BARBOSA manterá seu patrimônio no Brasil,

atendãndo a cãtérios de segurança dos investimentos e manutenção do valor real do capital investido.

CAPÍTULO \rflI - DOS RECT]RSOS IINANCEIROS.
Art.35. - Os recursos filanceiros do INSTITUTO VOVO ANA BARBOSA, são constituídos de:

I. As contribuições em dinheiro ou bens de seus membros Associados e/cu dos membros mantenedores;

II. As provenientes de títúos, ações ou papéis financeLos de sua propriedade;

III. As rendas próprias de imóveis de sua propriedade;
IV. Legados, heraaças, direitos, créditos e/ou quaisquer contribuições de pessoas fisicas ou jurídicas,

associadas ou não;
V. Os valores recebidos de auxílios, subvenções e contribúções ou resultantes das atividades próprias ou
de convênios, contratos e teÍmos de parceria ou cooperação firmados com o Poder Público ou entidades

privadas, nacionais ou estrangeiras, destinados ou não à incorporação em seu patrimônio;
VL Osjuros bancários e outras rendas resultantes de operação de crédito de qualquer natureza;
VII. As doações, pahocfuios ou auxflios que the sejam destinados por quaisquer pessoas fisicas ou
juridicas, de direito público ou privado, nacional ou internacional quando realizadas para fim específico
ou não, e as subvenções recebidas diÍetamente da União, do Estado e do Município ou por interrnédio de
órgãos públicos da administação direta ou indiretq
VIII. Os usufrutos instituídos ao seu favor;
IX. Rendimentos produzidos por todos os seus direitos e atividades realizadas para a consecução dos seus
objetivos sociais, tais como, a prestação de serviços, comercialização de produtos, rendas oriundas de
direitos autorais e/ou propriedade industrial, entre outros;
X. Os bens e valores que lhe sejam destinados, na forma da lei, pela extinção de instituições similares;
XI. As receitas decorrentes de campanhas, programas e/ou projetos específicos;
XII. Outras não relacionadas antêriormente, atividade-meio para a consecução de seu objetivo social e
sustentabilidade financeta
Parágrafo Único - Todos os bens, rendas, recursos e eventual resultado operacional, serão aplicados
integralmente no território nacional e oa manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos
institucionais.
Art.36" - O INSTITUTO VOVO ANA BARBOSA adotani pÉticas de gestão administrativa necessárias
e suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiv4 de beneficios e vantagens pessoais, em
decorrência da participação de processos decisórios.
CAPTTULO IX- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS.
Art.37o - A presração de contas do INSTITUTO VOVÓ ANA BARBOS t observaní no minimo:
I. Os princípios fundamentais de contabüdade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;
II. A publicidade, por qualquer meio ef,caz, no encêrramento do exercício fiscal, do relatório de
atividades e das demonsbações financeiras da organização, incluindo as certidões negativas de débitos
junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para o exame de qualquer cidadão;
III. O dever de realizar auditoria, por auditores extemos independentes, inclusive dos recursos financeiros
advindos de parcerias em geral com o Poder Público;
IV. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita conforme
determina o par:ígrafo único do Art 70 da Coostituição Federal.
CAPITTJLO X- DAS DISPOSIçÕES GERá,IS.
Art.38' - O INSTITUTO VOVÓ ANA BARBOSA sení dissolvido mediante a realização de 02 (duas)
Assembléias Gerais Extraordinráriâs, com intervalo mínimo entre elas de 30 dias, convocadas
especialmente para esse fim.
Parágrafo Único - A decisão de dissotução do lnstituto deverá contar com, no mínimo, 85oÁ dos votos
favoráveis dos sócios, em cada lma das Assembléias Gerais Extraordirlárias.
Art'39' - A Assembléia Geral Exraordiniria em que ficar deliberada a dissolução do IVÀB nomeará o
liquidante, que exercerá as funçôes de acordo 

"o- ô disposto nÍ." normí,, legais arespeito de
liquidificação e dissolução de associações, 

"om 
poá".es para praticar 

-todos oi atos necessários aasseg\ar os seus direitos.

KX



AÉ.40o - No caso de dissolução do INSTITUTO VOVO ANA BARBOSA, o eventual patrimônio social
' remanescente será transferido à outra pessoa jurídica congênere, preferencialmente que tenha o mesmo
objetivo social.
Art 41" - Os casos omissos no presente por si serão resolvidos pela Assembléia Geral.
Art.42" - É vedada a distribúção de bens e parcela do patimônio liquido em qualquer hipótese, ir:clusive
em razão de desligamento, retirada ou falecimento de membros do [VAB.
Art.43'- Este Estatuto entrará em úgor na data de seu registro no Cartório de Registro de Títulos e

Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
Art.44'- O Estatuto da Entidade INSTITUTO VOVÓ ANA BARBOSA9 sob a Sigla fVAB, aprovado em
Assembleia Geral extraordinária convocada para este fim revoga o anterior, as disposições em contrário
podendo ser reformulado em assembléia geral para estes fins com aprovação de 1/5 (um quinto) dos
sócios qütes com sluts obrigagões sociais junto à entidade. Teresina-Piaú 12/1012021.
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REF.t 1974

SECRETAEÂ DE ESTÂDO PARA INCLT,,{}ÁO OA PESSOA COM DEF| cl ÊNCIÂ. SEID

CARLÁ YÁSCAR BENTO FBTOSA BÊLCHIOR

Defensord Púbhcd-cêtâl do Estedo do Pidoí

RAQIJEL CflSN A AZEVEDO DE ANAUJO

P.egoeira - SEID

MAI.IRO EOUARDO CARIIOSO E SILVA

Secrdádo dê Estado para lndusão da Pessoa com DeÍiciência do Piôuí

REF.I1980

ESTAÍUTO SOCIAL DA EÍiTNDAI,E IiISTITUÍO VOVÓ ANÂ BARSOSA - IVAB . CAPíTULo I . DA DENoMI'IAçÀo, DURAÇÀq SEDE, FoRo. An.I. -
A Entidade INSTITUTO VOVó ANA BARBOSÀ sob a Siglâ IVAB, íundada em 1l de abíil de 2015, com a dênominagão CONSELHO

coMUMTÁR|A DO RESIDENCIAL TERESINÂ SUL I E ll - CONCREÍES, CNPJ: 22.487.909/OOO1-59. rendo no Carrório de Pessoa Ju.ídtca 6' oíicio
dê notas píotocolado e registrado em micÍofrlmê, sob no 4550. Rêformulado êm 12110/2021, com S€dê píoüsl5Íia locslizada QuâdÍa lll casâ

34 do Teresina Sul, Bal[o: Angelim, CEP: &4.040-7,10, zona sul de TêÍ6ina - Pl. O cüselho tem por lindidade: desenvolvêr âÇões pdíticas
sociais, culúrâis, educâtivas ê rêcrêativas nâ comunidade, visando à oonstrução ê Íortalecimênto dâ cidadania, bem como a intêg,aÇão dos
moEdoÍes. CAPíTULO ll - Do6 assoêiados: O conselho é coníituído por númeÍo ilimitado de a6sociâdos, que seÍão admitidos, a iuízo da
diretoria, dentre pessoas ldôneas. 0APÍÍULO lll - Da adminlslração: o conselho será admihistrado por Assernblêla Gelal; Di.êtorla ê Conselho
Fisrá|. CAPÍTULTO lV - Do PetriiÍóhio: o conselho pod€.á sêr constitriro de bens imóveiE veículos, semovêhtês, eeôês e âpríbês de dívidâ
aliva pública. CAPÍÍuLO V - Das Disposigôês Gerais: o consêlho será dissolvido po, dêcisão da Assembl€ia Gêíd ExtrúÍdináíia,
êspêcaalm6nte convocada palâ ê55e fim, quando se lornar impossivel a continuação de suas atividôdes. PÍe-sidente: Ana Ma.ia Baóosa Leitê.

REE.11894

AVISO DE LI No PE 002/2023t2023
No do p,ocesso SEI

Moddidâde de Licitâção PREGÂO ELETRÔNICO

Tipo de liciraÉo MENOR PREçO

ldênliffc.ação do tijtantê: nomê do óÍgão/cí idade
p|iHha est du.l SECREÍARIA DE ESTADO PARA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

RêsurÍro do obÉto da lkitação AQUI§ÇÂO DE UM VEÍCULO ADAPÍADO TIPO MOTORHOME

Locâl êín qrE os intêíêssados podeaão têl acêsso ao têÍo
integral do edilal

www.sêid.pi.gov-br
www.licitacoê§e.clm.ba

data início acolhimento das propostas 2'll06/2023 às 8h

Dala de abêrlu,a ê eítaega das proposlas 0irl07l2023 às 10h
data da sessão pública 04/0712023 as 1030h
Valor globâl êstimado RS 372.000,00 ( tÍêzentos e setenta e dois mil Íeais)

ootâção orçâmentária Gestão/Unidôde: 38 Fonte de Recursos: 700/500 PÍograma d€ Trabalho: 1374
Elemento dê Despesa: 449052

No l{otlr de ReseÍva no SIAF€ 2023NR00126/2023NR001 25

lnicializado em: l5/06/20?3 08:57:02 OIARIO OFICIAL DO ESTADO DO PIAUI. ED ] 14 70 de 117

ValoÍ gloàal do cütraro: R$ 1 6.250,00 (Dêzesseig mil e duzefitos e cinqueíta Íêais).

D.,taÉo o.§aneÍÉ.ia: Natwêzô 339039 (Ssrviços Terceiros Pessoa Juídica) e 339040 (S$viços de Tecnologi. da lnformação e
Comunicação - Pessoa Jurídic8); Fonte 500: PÍoErama de Trabslho: 35101-03.092.0016.2855 (Manulênçáo ê E eeúção da Gestão dâ OPE.PI).

SignatáÍbs do contÍato:

PêIA CONIÍAtANTê: CARLÂ YÁSCAR EENTO FEITOSA BELCHIOR

PEIA CONUAIAdA: JACÓ RAMOS VIERA DOS SANTOS

ESr ÍUtOs

00314.000084t2022-61
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3O111123.10125 Consulta RegulaÍidade do Empregador

Voltar lmprimir

CÂI^XA
,::AlÁÂ :4, -,lJ;-i.4 ai FEIIEaÀL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRr

Inscrição:
Razão

Endereço:

22.447.9O91OOO1-59

INSTITUTO VOVO ANA BARBOSA

Q 01 CASA 34 / ESPLANADA / TERESINA I PI / 6/.03*650

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990. certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12l11/2023 a lU t2/2O23

Cêrtificação Número: 2O2311L2O34L2681778333

Informação obtida em 3O/|L/2O23 10:28:54

A utilização deste Certificado para os fins pÍevistos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htms://consulÍá-crf.cáixâ.gov.br/consultâcrf/pâgês/listáEmpregado.es.jsf 1t1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fêderal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CÊRTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DMDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO VOVO ANA BARBOSA
CNPJ: 22.487.909/0001-59

Ressalvado o direito de a Fâzenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradofia-Geral da Fazênda Nacionâl (PGFN).

A aceitação desta cêrtidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://íb.gov.br> ou <hnp:/fu/ww.pgÍn.gov.br>.

Cêrtidão emitida gratuitamente com base na Portiaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de Z1O|2O14.
Emitida às 10:32:42 do dia 3011112023 <ho'a e data de Brasília>.
Vàlida até 2810512024.
Código de controle da certidão: 6524.942í.C733.69E2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenlo.

TFT
k:J

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçeo direta a ele vinculados. Reíere.se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previslas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do arl. 1 I da Lei no 8.212, de 24 de ,ulho de 1 991.



cERrDÃo NEGAIVA cívEL, ExEcuÇÃo clvet, cntutttlt- E AUDlroRlA MlLtrAR

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição dê fêitos mantidos nos sistemas Themisweb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observâçôes abaixo, NÃo coNSTA AÇÔES cívEls. EXECUCÔES cívEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em iulgado ou EXECUÇÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CívElS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamenlo

nas unidades ,judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: ANA MARIA BARBOSA LETTE

CPF:18250394372

RG: 35682,I ÔRGÃO EXPEDIDOR: SSP.PI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: MANOEL MARROQUES DO NASGIMENTO

MÃE: ANA BARBOSA VIAI{A

ENDEREÇO: Quadra Nl Casa 34

BAIRRO: Esplanada, MUNICíPIO: TERESTNA - Pl

oBSERVAçoES:
. Certidão expedida gratuitamente clm base no Provimento no 01312017 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piaui;
. Esra certidão abrange as AÇÕES cívEls, ExECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUçÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E

EXECUÇÔES PENAIS;
. Nos lermos da Resolução no 12112010 do Consêlho Nacional de Justiça (CNJ), a cêrtidão

judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver feito em tramitaçâo contra a pessoa a respeito da qual se
certmca;

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DrsTRrBUlçÂO DE 1" GRAU
CERTTDÃO ESTADUAL

cERTTDÃO N" 3í62375

A autenticidade dêsta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link'Certidão
Negativa de í'lnstância'. Certidão N' 3162375. Código veriÍicador:
93165.1 F1 8 r.D39C0.F3529
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o ll - quando nela constâr a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentença condenatóÍia transitada em
iulgado;

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 20. da Lei no.7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficientemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de procêsso referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissáo dâ certidão serão fornecidos pelo solicitânte, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou inleressado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidáo não contempla os processos em tramitação no 2o Grau de iurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que dêverão ser obieto de certidão específica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiÇão pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Este ceíidão têm validade de 60 (sêssenta) dias.

Certidão êmitida em 28 de Novembro de 2023 às 11 h 41 min

r A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internêt no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link'Certidão
Negâtiva de I" lnstància". Certidão No 3162375. Código verificador:
931 65.1 F1 81.D39C0.F3529
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.A,TA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDE{Áry,+ I}À.RA AIJEBAçÃO ESTATUTÁRLÀ NO SEII

INTERIO IT,OR E APROVÁ.ÇÃO DO NOVO ESTATITTO DE ACORDO COM O NOVO

CÓDIGO CTYIL DO CON§ELEO COMT]NIT.{RI{) DO RE§IJENCIAL TEXESINA St]L I E II
- CONCRETE§. CitPJ: ?:2.4E7.909100F.l-59. .Aos doze dias ,'io mês de ouürbro do ano dois mil e vhte
e um as 16h30min em seguada ohaoada na Sede provisoria des:,: cnddade localizada Quadra n-l casa 34

do Teresina sul, Bairro SaÍrto Altoric, CEP 64040-740. zosg sul qe TeÍesina - PI, confomre Edital de

coàvocação lançado aos quato dias <io mês de outubro do an<t}Ail, deúdamente assinado pela a sua

Fresidente Ana Maria Barbosa Leite, reunirm-se de forma piesenciat 'obedecendo os critérios da

vigilância Sanit íria tais cosro: dis,anciarrerrto, uso de úisça* s € álcool ç1" e virrual socios/as para

discutir as pautas: l) Apreselrtação e di.scussÍb da minutâ dra ai,e:ação estatutátia no seu inteiro teoq 2)

Aprovação do novo Estatuto da Eotidade conforme a oçigência crr novo Código Civil; 3) Demais Írssuotos

de interesse da Diretoria Exeçutiya e dos associados. A mesa fi,i pmposta pela a Presidente Ana Maria
Eiarbosa Leite, Vice-presideoÉ Marta lÍaria de §ousa Silva S:cneuiria Maria Odete de Sou-"a Silva do

CONCRETES e o Presidente dâ TINECOST- União das Entid:les :Comuoitárias da Tnnz Sul Urbana e

R ural de Teresina o Senhor Jose Alves de Sousa A assembleia 6i iniciada pela a Presidente Ana Maria
Barbosa Leite, ressaltando a importáncia da reforma estanÍiiiia dessa entidade que tem a nec.essidade de
aprimorar e adequar à legislação vig€nte € inserir leis que po^..É:apÍovã pÍogamas e projetos sociais
apresentados pela a entidade par,r atender as demaudas em ppl das comunidades benefician lo de fomra
direta as pessoas e,m tgdo estado do Piaú, autoriiando a Secret',tia para distribut aos presentes á minuta
da proposta do estatÍo com as rcformas sugeridas, e fazsr a le.tura- do mesmo, e assim foi feito, foram
lidas, debatidas e delibera^las item por item e aprovadas p,,! unanimidades. Ficando dessa forma
reformado e consoüdado o Estatuto ora agui transcÍito: ESTI TLffO SOCIAL DA ENTIDADE
TNSTITLTTO VOVÓ ANA BARBOSA CAPÍTULO I - DA ]ENOMINAÇÃO, DURAÇ.A,O, SEDE,
FORO. AÉl' - A Entidade DTSTITUTO VOVÓ aNa fangO§d sob a Sigta WAB, fimdada em 11 de
abril de 2015, com a denominação CONSELHO COMUNITÁB] A. DO RESIDENCIAL TERI;i§INA SUL
i E tr - CONCRETES, CNPJ: 22.487.909iftRit-59, tendo nir )rtí.,rio de Pessoa JurÍdica 6o oficio de
notas protocolado e regisEado em microfilme, sob ao 4550. l ..rbrmulado em l2/l}f202l- com Sede
provisoria localizaÀa Qrrâdra N-l ca-sa 34 do Teresina sul, Bairro San_to Antodo, CF,F 64MO-74A, zona
srrl de Teresina - PI. ArL2" - O INSTITUTO VOVO ANA BARBOSA - MB é uma entidade de direito
privado, sem fins ecooômicos, sem distinSo de cor, raç... sexo, partido político, ou qualquer'
d.scriminação, com duração indeterminada que reger-se-á por r.ste Estatulo e pela legislação especi§ca
e de acordo com a resolução 1612010 que tipifica as eotidade,,^...om nas políticas sócio-
assistenciais e conforme disposto no Arr'53 do Código Civil Brasileiro e ao ArL 2" b I.ei n' 8.742193
adequação a nova legislação dr assistência social a lei 12.435 (1 ei do SUAS) I-ei I 1.340 ( Lei Mer;a da
Penla); Lei 10.741 ( l,ei do lc,rso); Lêi 8.069 ( L-ei da Ciarya e ,{dolescente); Iet ll.l24 ( Lei SNHIS -
Sistema Nacional de Habitagio de Interesse Social); Iii 13.46:'r11D017 ( I,ei Regularizaçao Fundiária
Uíbâna e Rural); Lei 11.326/24/2006 Qri Àgicultura F3ailir); ki 13.019/14 ( MROSC - IvÍarco
Reguiatório das Organizações da Sociedade Civil) com as .alte ar;oes e atos da diretoria respeitadas,as
decisões das Assembléias e l)nnas qstàhÍárias por estâ ryrovala Panígrafo lo - A wAB possti como
MISSÃO, realizar a gestão na Educação, Assistência Social, §airde, Culturq Habitaçãq Esporte, Lazer,
Segurança, Meio Ambiente, Agdcultlra familiar Deseirvolvimr nto Urbaao e Rural; ftrágrafo 2' - A
IVAB possui como VISÃO, ser recoúeeido como umâ ei idale de hrmaaização da Educaçâo,
Assistência Social, Saúde, C.ulhra, ÊIabitação, Esporte, I-azer,' e-;tança, Meio Amhienle, Agricultura
familiar, Desenvolvimento Urbano e Rural, attia:ndo com ética e ,-*onomicidade; Par:ágrafo 3" - A MB
possü como VALORES, a 3tic4 o, respeito, a resporsabili4ade, a tansparêocia" a superação, a
sustentabiüdade e a eficiênciir- CAPIT[TLO tr - DOS OBrE:mfOS E FINATIDADES. Arr3. - O
INSTITTITO VOvÓ ANA BÂRBOSA t€rn porfinalidade o f,ome,nto e a prmoção. da assistência social,
e<iucação, cultur4 Habitação, §rrtp, Lazer, Saúde, Segurança Meio Ambiente, Ecooooia Solid.ária,
AgricrÍtura Familiar, Desenvolvimerto Urbaoo e Rud a p!o!eçi'c c o amparc da popúação em geral do
estado do Piaú, visando à vatonza$o do Ser huoaaô e a melhoria da sua qialidade de vida,
conscientizando-o para que allre em iavor de se.u dcseovolvimento, do desenvolvimento de sua famflia e
da comunidade em geral. Tem por finalida{s também desem iver atividades e projetos em prol do
desenvolvimento das capacidades pleras e da defesa dos .direiri s das Crianças e dos Adole.;centes, da
Mulher e da Terceira Idade erl consonllncia à sua missão de b::a estar coletivo- Pmigrafo 1' - O
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todos os meios permitidos na lei, speciâh0âeÉÊ,..p@ Lkirar quaisqter dos e atividades lícitos para a

execução de seus objetivos, desenvolver espaço para pronroveÍ debates, discussõqs, ações, simpósios,
coníerencias rclativos a seu objeto sociaL tr. Formular, implanur e operar, diretament€ ou atraves de

terceiros, projetos de assistência social, proteção e amparo da população carente do estado do Piaú; üI.
Promover a cultr.rr4 aÍravés de atiüdades, cursos, palestras, evedos e otÍros meios que julgar adequados
juntamente com as comrmidades do estado do Piauí; fV. Pr@oção da saride alraves de pesquisa e

implementação de prograoas nutricionais e educativos; V. Defesa, p,reservação e coDs€Ívação do meio
ambiente e promoção do desenvolvimento sustentível; VI. homoção da çidadania, por meio do IVAB
como o voluntariado; VIL Pmmoção da p,nídca de esportes; VItr. Promoção da educação, araves da
pesqús4 apoio à gestão e também dire{âmente por meio de ensino fimdamental, médio e
profissionali"rnte; D(. Promover cursos, palestras, congres-sos e seminários de capacitantes ou trão,
úsando ao aprimoramento técnico de profissionais e estudaotes de gualquer área por todo o territorio do
estado do Piaú; X. Promover a integração de várias áreas profissionais para a rcalização de debates sobre
os temas pÍopostos pelo o IVAB; )([. Capacitfi voluatáriog; )flI. Estabelecer alianças esn'atégicas e
acordo com instituições sinilares, naciomis ou intemacionais; )ütr. Celebrar as parcerias e os convênios
que se façam necessários com eot*públicos e privados pra u matcrralizaago dos projetos do IVAB;
XlV. Promover, apoiar e desenvolver em seus vrírios desdobrameotos, a pesquisa, a cultura e o ensino,
inclusive por meio de treinamento técaico, de publicações, edição propria ou por meios de terceiros, de
liwos, revistas, e audiovisuais de naturerza tecnica, cientifica, cultural, artísticq vídeos e quaisquer outros
meios de divúgações e comuicações dentro das necessidades inerenês ás atividades do IVAB , podendo
firmar parcerias com empresas ou sociedades empresariais nacionais ou intemacionais que olÉrem no
mercado cinematognífico e üdeofonograficobrasileiro e que produzam, disEibuam e exibrm as obras;
XV. Promover ampaÍo social através de recursos próprios, ou dc desenvolvimento de programas ey' ou de
projetos a serem financiados por órgãos públicos, privados ou agência de cooperações intemas e extemas;
XVI. Procuraní junto aos podeÍes públicos adquirir meios de melhor,as para os seus lntegrantes, podendo
receber auxflios, subvenções e outras conribúções de pessoas fisicas e juídicas, de direito privado ou
púbüco, além de firmar convênios, acordos e promover campaoh$ que lhe permita arrecadar fimdos para
serem usados em beneficio da coletividade; XVII. homover e otgani"ar evertos, exposi@es, festivais e
cursos; XVIII. Reprcsentar a entidade na esfera municipal, estaÀral, federal e inteÍnacional reivindicando
ações e apresentado propostrs que visem conquisar beneficios çm prol da coletividade do estado do
Piaú; XX. Promover juntamerÍ€ com os órgãos públicos fed€ral, estadual e municipal progmmas e

projetos de construção de casas habitâcionais por interesse sociris; )O( Difimdir e oferecer assistência
tecnológica e outros mecadsxnos necessáÍios ao deseavolvimento de micro e pequenos produtores; )OC.
Promover projetos, programas, sfisines, inclusão digital dentre outros programas de capacitaçâo
profissional; )O(I. Promover aÍraves de programas e projetos conitrução e reforma de casas hahlaci6naig
por interesse sociais, seja Urbana e Rural; )Oítr. tntegnr-se a instituições universiüAias em parcerias
para o desenvolvimento de atividades na comunidade; )OCV. L'stimúaÍ a socializaçÁo da crianç4 do
adolescente e do jovem com as diversas e panifesrações artisic+culturais, valorizando a
cütura popular; )OfV. TÍabalh& com Crianças, Adolescente, Múheres e Idosos para produzir, promover
e executar ações, atividades, prografiâs e projetos esportivog sceial cultural, educacional, informritica
visando à inclusão social dos mesmos; )O(VI. Criar instrum€ato§ de apoio as mulheres vítimas de
violência doméstica; CAPÍruLO m - DOS ASSOCIADO§ E MANTENEDORES. Arr4. - O
INSTITUTO VOVO ANA BARBOSA é constiuído por um núriero ilimitado de Associados iguais em
direitos, observadas as categorias e critáios de arlmissão estabele:idos por este Estatuto, distribúdos da
segu.inte forma: I. Associados Natos: essim consitlera<los agueles que ?.epreseútam a família do fimdador e
que assim o foram identificados e qualificados no rcferido aÍo de arlmis€o e; tr. Associados Efetivos:
assim considerados aqueles que de,monstsecr interes.se em 1uÍicipar das atiü.l"des sociais da
ot9"ni?ação. PaÍegÍafo rinico - Os Associados oatos e efetivos. decorridos os criterios e prazos aqú
estabelecidos, terão voz e voto Das Assembléi8s Gerais e direito,ie votaÍ e serem votados para todos os
cargos eletivos. Art.So - Para a obte,n6o de recrusos e manutercão de suas atiüdades, o INSTITUTO
VCVO ANA BARBOSA contará com uma categoria denominaía Iúantenedores, composta por pessoas
jurídicas ou fisicas que realizem conaibuições em dinheiro ou ba.s, ou que prestem serviços vohmtários.
Esta categoria não integra o quadro social do INiAÍo, não p<»mindo seus membros a qualidade de

composta pelas seguintes classes:
.ilades do IVAB serllços

8.8. Canp#o

Associados. Panígmfo lo- À categoria de mantenedores é
BENEMERITOS: todos aqqples, Ílgç çs1g.ilrram para as atir

ffry*Tg)*E'r -'i'\
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relevantes ou dera.o. dedicãda e sipificativa atraveo de dqaçóos de quaotia finaos€irq

APOLADORES: todas as pessoas jurídicas que participarem diva e graciosamente das atiüdades do

lnstituto oferecendo regularmente ap"io .arcàat àou pi',xtanao irabalhos e serviços; VOLUÀIIÁRIOS:
todas as pessoas fisicas prastadores de serviço vohmtário, admitidas peio Dretoria Execúiva, que

deveúo respeitar a legislação específica, inclusive frmar "Termo de Adeúo de Trabalho Volunüírio" e

as demais noÍnas e regrds sobre o vohmtariado adotadas peh organização. Paágrafo 2o - Todoi os

candidatos a Mantenedores seÍão admitidos respeitando o criêrio fixado pela Diretoria Executiva,
mediante o preenchimento e assinatura de ficha de irscrição, e aprovação pela Assembléia Geral.
Panigrafo 3"- Deixarão de pertencer à categoria de mantenedorcs todos aqueles definidos pela Diretoria
Executiva, cabendo recurso para a Assembléia Geral. Os mmtenedores dâ categoria de voluntários
poderão ser afastados pela Diretoria Executiva na bipótese de não cumprimento dos deveres e obrigações
assumidos, de infração a quaisquer Dorruts e regras da oryafiz$o ou mesmo quando a Diretoria
Executiva assim julgar conveniente e oporh&o em fimção dos iúeresses gerais e sociais da organização.
Art.6o - Os Associados, os mantcnedores e os membros Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal não são

solidários ou subsidiariamecÍÊ rcsponsáveis pelas obrigações e compromissos contraídos pelo IVAB,
exceto nas hipóteses de desvio de finalidade e confirsão parimouial- AÍL7o - Não há ente os Associados
e os rnantenedores direitos e obrigações recíprocôs, a quafi,rode de Associado e de mmtenedor é

intransmissível, e os Associados e os manterredores úo poderão ser titrúares de quota ou fração ideal do
patrimônio do [VAB. AÉ8" - Os conselheiros, Associados, instituidores, mântenedoles, benfeitores ou
eqüvalentes não receberão qualquer remuneração, nem mesno quai5quer vantag€ns ou beneficios, direta
ou indiretamente, por qualquer forma ou útulo, em raáo das ompetências, firnções ou atiúdades que
lhes sejam alribuídas pelos respectivos atos constitrÍivos. ArrP - A solicitação de admissão de novos
Associados, seni devidamente.'indicada por pelo menos 05 (circo) associados natos, deveá ser escrita,
motivada, 65sinarla pelo proponente e encamfuhada a Assembleia Geral que decidinl AÍt.l0p - A perda da
qualidade de Associado será deteminada pela Diretoria Execaüiv'u por deixar de cumprir com srus
obrigações estahruárias e/ou por procedimeúos incompatíveis com os objetos do lnstituto, sendo
admissível som€nte na hiÉtese de haver justa caus" assim recoúecida em pÍoc€dimento disciplina, em
que fique assegurado o direito da ampla defesa Parígrafo 1'- Definida ajusa causa, o Associado seÉ
deüd"mente notificado dos fatos a ele imputados araves de notiÊcação extrajudicial, via câÍtório ou cârta
com aúso de recebimento, para que aprmente sua defesa prévia no prazo de l0 (dez) dias a:corta do
recebimento da comrmicação. Parágrafo 2o- Após o decurso do prazo descrito no Parágrafo anterior, a
decisão sobre a excluslio s€rá tooada em votação secreta pela Diretoria Executivq por maioria ósoluta
de votos de seus integrantes. Parágrafo 3" - A decisãe que tlete,rhiam a expulsão de um Associado senl
firndamentada, por escrito, e enviada com comprovante de entre.ga ao Associado no prâzo m.iximo de
até l0 (dez) dias da decisão, contados de sua intimação por viz postal ou oúro meio de ciemificaÉo.
Parígrafo 4'- Aplicada a pena de exclusão, cabená recurso à ASSEMBLEIA GERAL, por parte do
Associado exclúdo, o qual deverá ao pram de 10 (dez) dias contaõos da decisão de sua exclusão, aEavê
de notificação extrajudicial, manifestâr a hteoção de ver a decisfu de a Direúoria Execgtiva ser objeto de
deüberação, em ultima instânci4 por paÍte da ASSEMBLEIA GERAI. Panâgrafo 5"- Apresentado o
recurso escrito, a Diretoria Executiva deveÉ convocar a Assembláa Gerat para deliberar definitiíamente
sobre a expulsão ou não do Associado, no prazo rrú.in'o de 9O (noventa) die. D:rmte este fazo, o
Associado seni considerado susp€nso, e não poderá votar e sêr votado, ey'ou participar de quaisquer
atividades ou festiúdades promovidas pela Associação. Uma vez, exclúdo, qnalqlrer que §a o moüvo, o
Associado não teÍá o direito de pleitear indenização ou compeneção de qrelqueÍ DeÚ,lxez4 seja a que
títu.lo for. PaÍágrafo 6" - O PrÊsideDÍ€ da Ass€rabléia deverá ler. a infração iryutaaa ao Associado, à
defesa escrita, a decisão da Dirctoria Execúilz e o Í€curso apre*ntado pelo Associado, e ouh.as peç6
eventualaente apresentadas. Após a leitura ós documeirtos ac"aa passarií à palawa aos rtemais
Associados que queiram se rnenifestar sobre o assrmto. Parágrafo 7 - Efauados os procedimentos
descritos no panígrafo s6;te 6sima, o Presidente da Asemblá'a iniciani a votação secrcta entre os
Associados presentes. Panígrafo 8"- A apuração dos votos será elttuada em voz aJÍ4 pelo Presidente da
mes4 üio logo finali.-'la a vota+ão. O Associarb seÍá considerad.J definitivarnente expulso caso receba
no mínimo, 50 (cinqilenta) votos Êvoníveis à exclusfo. Pmígrafr: 9"- Qualqtcr Associado poden! por
iniciativa própria, desligar-se ou afasar-se do $E&o sociat do rvAB, a qudquer t€qpo, bastândo à
manifestação expressa e por escrito, aÍravés de êâÍta darada e assinad4 dirigida ao presidente. AÍ.1lo -
São direitos dos Associados tes com suas obrigações sociais' I. Votar e ser cargos
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eletivos na forma dest€ Estaúúo Social; tr. Participar <tas assembléias grrais com direitos a voto e vo4 III.
Convocar quâisquer dos órgiios deliberativos, afavés de r€qu€Íimerto assinado por l/5 (um quinto) ou
vinte Associados, o que for menor, dirigida à Diretoria Execúivq, IV. Participar na consecução dos

objetivos do IVAB, aprese.ntaodo zugesttles e projctos que virein o aperfeiçoamento dos fins sociais
dest4 V. Participar das atiüdades sociais; VI. Propor a cdação e participar de comissões ou grupos de

rabalho, quando designados para estrs firnções; VII. Receber pubücaçõas e informaçõe,s distribuídas pelo
IVAB, quando e se for o caso, a criêrio destq VItr. Ter acesso a todos os livros de natueza contábil e

fimnceira, bem como a todos os planos, relatorios, pÍestaçõcs de contas e resultados de auditoria
independente, quando for o câso. Arll2o - São deveres de todos os Associados: I. Respeitar e crunprir o
presente Estanrto Social as di+psiçõçs rcgimentais e as deüberações da assembléia geral, da Diretoria
Executiva e do Conselho Fiscal; tr. Z.elt pela imagem e r€putação do IVAB; III. Manter conduta
compatível com os fins sociaii, tratando com urbanidade e respeito os demais associados, bem comg os

empregados e todos aqueles que pÍestam sewiços à entidade; W. Cumprk ponüElmente com as

obrigações sociais a que estiverem sujeitos, de acordo com. os regüamentos e nortrus estabelecidos; V.
Prestar à entidade cooperaçiio moral, material e intelectual" esforçar-se pelo engrandecimenlo da mesma;
VI. Comparecer à assembláas gerais; VII. Comunicar, por escrito, à Diretoria Executiva, quaisquer
alterações de domicílios e ou residê.ncias, mantendo seu cada:Jtro junto ao lnstituto atualizado; VlI.
Integrar as comissões para as quais for designado, cumprir os mandatos recebidos e os encargos
atribuidos peios órgãos deliberativos s aílminisrrâtivos; DC Zelar pelos princípios e interesses do IVAB,
comunicando de imediaro a Diretoria ExecrÍiv4 quaisquer irregularidades que venham a ter
coúecimento. Panígrafo Primeiro - O Associado somente podeÍá e{ercer o direito de voto e ser votado
depois de decorridos 180 (cento e oitenta) dias da daÍa de sua aámis€o no quadro associativo. Panígrafo
Segundo - Para ser eleito Presidcnte ou Vice-Presidente o Âssociado devení contar com o mí'rimo de dois
anos no quadro associativo ou já ter exercido outo cargo na Diretoria Executiva ou Conselho Fiscal.
cApÍTLrLo tv - Dos ÓncÃo-s DA ADMIMSTRÂÇÃô e onceuzeÇÃo. ert3" - são orgãos de

AdMiNiStrAçãO dO INSTITUTO VOVÓ ANA BARBOSA: I. ASSEMBLEIA GERAI; tr. DIRETORIA
DGCUTIVA; m. CONSELHO FISCAL. AÍt 14" - O orercido de ftúções naASSEMBLEIA GERAL,
no CONSELHO FISCAL e na DIRETORIA DGCUT[VA nito sení rcmrmerado. ArLl5o - Respeitado o
disposto neste Estatuto Social e na legislação o INSTr{UTO VOVó ANA BARBOSA podeÍÍi
ter a estrutura e fiucionamento fi:(ados em Regimeoto Intemo póprio. SEÇÃO I - DA ASSEMBLEIA
GERAL. Art.l6" - A ASSEMBLEIA GERÁL, órgão sobe,raq do WAB, se constituini de Associados em
pleno gozo de seus direitos estahúírios. Art 17 - Compete à ASSEMBLEIA GERAL: I. Discutir e
deliberar sobre todo e qualquer assunto de interesse da entidade para os quais for convocado; II. Eleger os
membros da Diretoria Executiv.a e do Conselho Fiscal; Itr. Aterar o Estatuto Social; IV. Decidir sobre a
exti-nção do IVAB; V. DestituiÍ, a qualquer tempo, os arlminisuadores do IVAB que deixarem de crryrir
qualquer disposição estahúária que lhes incumba observaS VI. Deüberar sobre aplicaçÍío dos rcsútados
do exercício anterior, mediante proposta da Dirctoria Execúivq YII. Deliberar sobre a venda e/ou criaçâo
de ônus que recai"rn sobre os bens imóveis; VItr. Aprovar o Regimeato Intemo; DL Fixar os limites de
valor, dentro dos quais poderá a Diretoria E:recr*iva confoair empréstinos e; X. Júga as Contas
submetidas anualmente à sua apreciação pelo Conselho Fiscal. Prtgrafo Único - Para as deliberações a
que se referem os incisos m, fV, V e VII é eígida a convoeação de ssembléia geral especialmeme para
esse fim, sendo exigido o voto favonável mínimo ds 100 (c€m) Associados paa sra votação. AÍt189 - A
assembléia geral realizar-se-ri ordinariamente s€rnesEalm€nte !ara: L Eleger, quando for o caso, os
membros dos Conselhos, Comitês e outros cargos, quando se tralar de premchimento de vagas no curso
de mandatos; II. Apreciar o relatório anual de atividaiJes 6 rías .;6a[65 relativos ao exercício antelioÍ e
apresentados pela Diretoria Execrrira, assim como o corrcsponde,nte pa.recer do Conselho Fiscal III.
Discutir e voÍar as contas e o relarório da Diretoria Executiva e o parecer do Conselho Fiscal; IV. Fixar os
limites de valor, dento dos quais pod€ni a Diretoria Executiva contrair empréstimos. fuLl9e - A
assembléia geral se rallzatá extraordinariamete quaado convocad4 I. Pelo Presidente; tr.
Conjuntamente por quaisqueÍ três mêmbros da Dirctoria ExalÍira dou Conselho Fiscal; Itr. Por
requerimento de r'm 1/5 (um quinto) dos Associados qútes com a -axa social juoto o lnstituto. Art20o - A
assembléia geral será convocada para fins determinados, dediante préüa e gerâl pubücidâde, arravê§ de
editql a:Exado na sede do IVAB, por circulares, por meio de seu site ekxrônico com aúçpsdêaçia mínima
de 30 (trinta) dias. Panígrafo Único - As Assembléias Gerais Orrdinrfuias e/ou Extaordirírias s€Íão
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voto para auxiliá-lo na condução dos trabalhos ç se iasalar4 eo pimeira convocação, corn a Presençq
16 mínimo, de 25% dos associados e, segunda convocação, meia hora depois, com qualquer número, não

sendo admitidos votos por pÍocuração. sEÇÃO tr - DA ELEIÇÃo DE SEUS MEMBROS. As eleições

do IVAB serão realizadas em 03 (três) em 03 (tês) anos, na daÍa do termino do mandato da Diretoria em

exercicio, com posse dos eleitos imediaÍamente após o resultado das eleições. Parágmfo Único - Podendo

ser reeleito 50% dos membros dessa direloÍia taatas vezes quiserem, mediante prestações de contas serem

aprovadas em assembléia geral. AÍL21o - A eleição se processará da seguinte maneira: I - A eleição seni

direta atavés do voto na umq tr- Sef,á formada uma comissão em Assembléia Geral denominada de

Comissão Eleitoral, que conduzirá o processo de 45 (quarenta e cinco) dias antes das eleições e destituirí
após a apuração dos votos e empossanento da nova Diretoria Executiva e Conselho Fiscal; Itr- A
Comissão Eleitoral será eleita em Assembláa Geral sení composta por cinco membros: 3 representanês
do IVAB e dois representantes de entidades Convidadas. ?úl?2" - O Registo do candidato será feito
junto a Comissão Eleitoral, para tanto, cada um aprcsentaní requerimento solicitando o rcgisro de chapas

identificando nomes e os rcspectivos cargos até l0 dias apos a assembléia da Criação da Comissão
Eleitoml. Panígrafo Primeiro: Para ser votado sócios a partir de 3 anos que estiveÍem qütes com suas

obrigações sociais com idade acima de 21 aoos. Panígrafo Segtndo: O associado dos anos anteriores só
poderá votar se estiverem qútgs com sras obrigações sociais no p,razo de ate 24 meses 41gs das eleições.
Art.23o- O encerrametrto da propaganda eleitoral será 24 (vinte e quaro) horas antes das eleiçôes. Art.24'
- No caso de empate dos candidatos, será aplicada a Lei n' 4.737 i65 arr I 10 do código eleitoral haver-se-
á por eleito o candidato mais idoso. CAPÍTULO v- DA DIE,ETORIA DGCUTrVÂ. ArL25' - O
INSTITUTO VOVO ANA BARBOSA adotani pníticas de gestiio adminisrativas necessiírias e
suficientes a coibir a obtenção, de forma iÀdiúduâl ou coletiva de beneficios e vaotagens pessoais, em
decorrência da participação de seus me;rnbros nos processos decisórios. AÍt.26"- A DretoÍia Executiva do
IVAB é composta por: I - Cargos Eletivos - Constituído pc 9 (nove) membros: kesidente, Vice-
Presidente, Tesoureiro Gera! Secretário Geral e o Conselho Fiscal; tr - Cargos Transitorios - Sêrão
criados após a eleiÉo da DiÍetoria ExecrÍiva do [VAB, cujos me.mb,ros serão nomeados atraves de
portaria pelo Presidente. AÍL2T - C.ompete a Diretoria Execr.tiva: I. Exercer a arlmini566çf,p d€nÍro da
lei, do Estatwo Social, do Regimento Interno e as deliberaçõeq da Assembléia Geral, tomando as medid".
necessilrias à consecução dos. fins sociais; tr. Elaborar e súoeter à assembléia geral a proposta de
programação anual do INSTmLITO VOVÓ ANA BARBOSA; Itr. Elaborar proposta de aplicação dos
rpsultados anuais a ser apresentada na Assembléia Geral; IV. Eiaborar e apresentff à assembleia geral o
relatório aoual; V. Rermir-se com instituiçôes públicas e privadas para mútua colaboraçâo em atiüdades
de interesse comum; VI. Determinar as ariüdades e afizeres ô= membros, participantes, contratados e
outros; VII. Definir a estrutura administativa do fVÁB, bem cor:o propor à Assernbléia Geral a crirclao
de órgãos de apoio e de execuçâo, iqis como: Cooselho Consr ltivo, Supcrintendênci4 Coordenações,
Comissões, Comitês, Grqpos de Trabalho; VIII. Promover a adÍliisão e o<clusão dos Associados, com
estrita observrância aos preceitos estahrtririos e regime,trtais, se houv€r; D(. Estabelecer marca logomarca
ou nome fantasia para projetos e pÍogramas, reryeitadas as disposições e§ahúárias e regimentais, se
houver, em consonáacia com a.legislação ügote; )L Fropor à A.ssembleia Creral a aquisição e alienaÇão
de bens imóveis; )C. Resolver os casos omissos e pÍopor à'Asseribléia Geral as modificações que se
fi.rerem necessiirias ao Estatuto Social. Arr28" - Á Diretoria Exec.rtiva se reuniá I. Exbaordinariamente,
selnpre que for convocado; tr. ffiinariamente, timesfalmeote Panígrafo Primeiro - As convocações
poderão ser efetuadas pelo PRESIDENTE ou por quâisquer trê3 mbros da Diretoria Execúiv4 e as
formalidades de convocação estarao dispensadas quando todos os Associados cornlraÍecetrem ou se
declararem, por escrito, que estão cientes do local, .1"t", hora c ordem do dia- Panígrafo segundo - A
rermião da Diretoria Executiva somctrte podeÉ hstalar-se com to mínimo 4 metade de seus membros
presentes. Panágrafo Terceiro - Cada membro da Dfuetoria Exe:utiva tem direito a 0l (um) voto nas
deliberações do órgão. Paiígrafo Quarto - As decisõ€s da Diretoria Executiva serão tomadas sempÍ€ por
rnai61i6 ds votos dos pÍresentes. Panígrafo Quinto - Em caso de ernpare, compet€ ao Presidente o voto de
desempate. Art.29" - Competç ao PRESIDENTE: I. Cumprir e fazer umprir o Estatuto Socia! as
deliberações da e da DirAoria Executiva eo Regimento Intemo, se houver; II.
Promover o bom do IVAB e de seus objetivos c pogramâs; III. Coavocar e presidir a
Assembléia Geral e as reuoiões da Diretoria Executiva indicaat<, ente os pres€ntes um Associado para
secretariá-lo; [V. Representar o IVAB, ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, sendo-lhe delegado o

em geral, constitrir advogados, procuradores
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jurídicos; V. Assinar, em coairmto com Tesoureiro Geral o+oo*iatos, o@ues e documentos necessários

à adminisEação financeira do IVAB, e a correspondência que e§úelecer pÍtra as mesmÍrs obrigações de

caníter econômico ou financeiro, sempre limitados ao objetivo social; YI. Movimentar, em conjunto com
Tesoureiro Geral as conas bàqçári9s--e.afins do InstiürÍo; VII. Assinar isoladamente a conespondência
expedida e documentos em gerâI, firmar contraÍos, convênios ou acordos, sempre limitados aos objeüvos
sociais do Instituto; VIII. Despachar, com arxílio dos demaii membros da Diretori4 e sempre -em
obediência às decisões da Assembléia e da Diretoria Executiva, o expediente do IVAB; DL Coordenar o
desenvolvimento de projetos s a implementação das estratégias de nobilização de recursos, inclusive
participando de reuniões relacionadas; X. Convocar o Consêlho Fiscal, quando julgar necesvírio; )C.
Repres€ntar o IVAB em aÍos solenes ou festivos, oficiais ou privados, podendo designar substituto; ) I.
Assinar, em conjunto com o Secretario Geral as portarias de np'neações de cargos. Panígrafo Único - Na
hipótese preüsta no inciso *r\I' deste artigo, o instrumento de mandato, para tarar de assuntos do
iateresse do, deverá consignar poderes específicos e o prazo'de.duração, salvo quando outorgado para fins
judiciais. tut.30' - Compete ao VICE-PRESIDENTE: L Substituir o Presidente, nas surs faltas ou
impedimentos; tr. Auxiliar o Presidente, quando solicitado, em qualquer tarefa específica que Ihe seja
confiada Art.3lo - Compete ao TESOUREIRO GERAL: I. Promover a anecadação da receita do
Lrstituto; II. Manter sob sua guarda os valores do Instituto, depo§tanrlo.os, quando for o caso, em bancos
designados pela Diretoria Executivq III. Providenciar o pagame o dos débitos do lnstituto; IV. Assinar
juntamente com o Presidente, os cotrtalos, cheques e documenÍos neces*irios à adminisfração financeira
do lnstituto; V. Apresentar, ao fiml de cada semestre, o relatório da situação econômico-financeira do
ú:stituto; VI. Elaborar o balauço de cada exercício a ser apresen{ado à Assembléia Geral Ordináriq VII.
Organizm e apresentar à Diretoria Executiva, para sua aprcciâção e aprovação, o orçamento do exercício
seguinte; VItr. Dirigir os serviços da tesouraria do Instituto, controlar as contas bancrá.rias, o arqúvo
fimnceiro e a escrituração contríbil; D(. Proúdenciar pÍrra que a escÍita contíbil e fiscal do Instituto esteja
em dia, de forma a relevar constante a sua situaçao econômi:o-financeia CAPÍTULO \II - DO
CONSELHO FISCAI. lú1.3» - O CONSELHO FISCAL, órgão fiscalizador e consultivo da gestão
financeira do IVAB, sení consituído por 03 (rês) membros denominados como efetivos nos cargos.
Panágrafo Primeiro - O mandato do CONSELHO FISCAL sení coincidente com o mandato da Diretoria
Executiva- Panígrafo Segundo - Ocorrendo vaga eotre os integrantes do CONSELHO FISCAL, o
suplente assumiú o cargo. AÉ33' - Compete ao CONSELI{O FI§CAL: I. Examinar os üwos de
escrituração do IVAB; tr. Opina. sobre os balanços e relalórios de desempenho finançeiro e contábil e
sobre as operações parimoniais rezJiz:dras, emitindo pareceres paa os organisnos srperiores do [VAB;
III. Reqúsitar ao Diretor Presidente, a qualquer Empo, docme,ntação das operações econômico-
financeiras rcalizadas; [V. Contatar e acompanhar o trabalhr de eventuais audÍores extemos
independentes; V. Aconselhar a Diretoria Executiva nos proaildimontos arlminiúativos, contiíbeis,
financeiros, parrimoniais e de boa gov€rnânça Panágnfo Único - O CONSELHO FISCAL se reunirá
ordinariamente a cada 06 (seis) meses e, extraorliaariqente, sel4pr-, que necessário. CAPÍTULO VII -
DO PATRMÔNIO. AÍ134" - Constituem o parrimâit do IN§ TIUTO VOVó ANA BARBOSA: I.
Bens móveis, imóveis, veículos, seolovent€s, 4ções é tíhúos <iá ô:rida pút licê II. Doaçõe.s, legados,
auxílios, subvenções, contribuições que lhe venharn a ser ffiaadas por quaisquer pessoas; IItr.
Resultados líquidos provenientes de srras atividades (firado patrimonial). Panágrafo primeiro - Cabe ao
IVAB admiaistrar seu parrimônio e dele dispor, de acordo com c eskbelecido ne$e E$ahrto Sociatr por
deüberação da Assembléia Geral. Parágafo segrqdo - O INSTIT:JTO VOVÓ ANA BARBOSA manterá
seu patrimônio no Brasil, atendendo à criterios de segurança doi. investimentos e mânutençã,) do valor
real do capital investido. CAPITULO VItr - DOS RECLIRSOS FINANCEIROS. AÍt35o - Os recursos
financeiros do INSTITUTO VOVÓ ANA BARB€SA são co.,xtiuridos de: I. As conÍribuições 

-em

dhheiro ou bens de seus membros Associados e/ou dos meebros man&inedores; tr. As 1lrovenientes de
títdos, ações ou papeis fir'anceiros de sua propniedade; Iü. l..s rendas próprias de imóveis de sua
propriedade; IV. Legados, heranças, direitos, créditos e/ou qualqquer contribuittres de pessoas fisicas ou
jurídicas, associadas ou não; V. Os valores recebidos de atifuior, subvenções e contribuições ou
res'rltantes das atividades próprias ou de convênios, contÍaÍos ê termos de parceria ou cooperação
firmados com o Poder Público ou entidades privadas, nacronan.Í .ou esfranpiras, de$inados ou não à
incorporaçtio em seu patrimônio; VI. Os juros bacá,rios e rr.odas r€sultanJes de operaçâo & crédito
de qualquer naÍuxeza; VIL As doações, parrocígios ou ara<ílios .quel lhe sqiao destirados por quaisquer
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PaÍa fim €sPecífico ou não, e as súv€rÉes reçebidas dire rnente Ca União, do Estado o do Mrmicípio ou
lror in-termédio de órgÍtos públicos da arrminisUação direta ou indirct4 Vfl. O, usufrutos instituídos ao
seu àvor; D(. Rendimentos produzidos por todos os seus dteitos e atividades rcalizadas para a
consecuçio dos seus objetivos socra§ tais como. a prestação de serviços, crrm61.;wzlizu:Ão Oe proArlos,
rendas orirmdas de diÍeitos autorais e/ou propriedade industial, e[Ee oúros; )L Os bens é valoÁ que the
sejam destinados, na forma da lei, pela extinção de institui@ sipilares; )(I. As Íeceitas decorrentes de
campanhas, pÍogram:§ e/ou projetos específicos; )ü. Ouhas não relacionadas anteriormente, atividade-
meio para a consecução de seu objetivo social e susteotabilidade faanceira Panágrafo único - Todos os
bens, rendas, Íecursos e eventual resultado operacional, serão aplicados iotegramente no territorio
nacional e na manÚençao e no dcsenvolvimefro dc seus objetivos instiürcionais. erf:6" - O INSTITTITO
VOVO ANA BARBOSA adotaná príficas de geSão ztministsativa necessárias e suficientes a coibir a
obtenção, de forma indiüóral ou coletiv4 de beneficios e vantagens pessoais, em decorrência da
parricipação de processos deciúrios. cApÍruLo D(- DA PRESTAIÃODE coNTAs. Arúr - A
pÍe§ação de contas do INSTITLrrO VOVÓ ANA BARBOSA obserr.aní no mínimo: I. Os princípios
fundamentais de contabilidadc e as Normas Brasileiras de Conabilidade; tr. A publicidade, por qualquer
meio eficaz, no encerramerrto. do exercício fiscal, do relatório de atividades e das denoonstraçôes
financeiras da organização, incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS,
colocando-os à disposição para o exame. de qualqu€r cidadão; Itr. O dever de raltzzr auditori4 por
auditores extemos independ€otes, inclusive dos recursos financeilps advindos de parcerias em geral com
o Poder hiblico; tV. A prestação de contas de todos os Í@uÍsos e bens de origem pública recebidos será
feita conforme determina o parágrafo uoico do AÍt 70 da Constituição Federal. CAPfflJLO X- DAS
DISPOSIÇÕES GERAIS. AIL389 - O INSTITUTO vovÓ ANA BARBOSA sení dissolvido mediante a
realização de 02 (duas) Assembleias Gerais Extraordi&írias, com intervalo mínimo gntÊ elas de 30 dias,
convocâdâs especialmente para esse fim- Panágrafo Único - a decisão de dissolu@ do InstihÍo deveÍá
contar com, as mínimo, 85% dos votos àvoráveis dos sóciog em cada uoa das Ass€mbláas Gerais
Extraordinárias. Art.39," - A Âspembléia Geral Extraordinária em que ficar deüb€rada a dissolução do
IVAB nomeaní o üquidante, que exerc€Írí as finções de acordo com o disposto n:rs nonnas legais a
respeito de liqúdificação e dissolução de associaçõeq com poderespara praticar todos os alos nec€ss&ios
a assegurar os seus direitos. Art40e - No caso d€ dissolução do IN§TIIUTO VOVO ANA BARBOSÀ o
eventual patimônio social remanescente será tansfeddo à orma pessoa jurídica congênere,
preferencialmente que t€oha o mesmo objetivo social. Art41" - Os casos omissos no presente por si serão
resolüdos pela Assembleia Gccal. AÍt42" - É vedada a distribui@ de bens e parcela do palimônio
liqúdo em qualquer hiÉt€se, inclusive eB nfu de desügame,ntc, Í€tirada ou falecimento de membros
do IVAB. AÍ.43o - Este Estafifo enÊaá €m vigor na d"ta de,sea rgistro no Catório de Registro de
Títrrlos e Documentos e Regisro Civil das Pessoas Jurídicas. AÍí44"- O Esaarto da Entidade
INSTITLITO VOVÓ aNe BARBOSd sob a Sigla MB, provado em AsseinHéia Geral entraordinríria
convocada para este fim revoga o anterior, as disposi@s em contnírio podendo ser reformulado em
assembléia geral para estes finq com aprova@ de l/5 (um quinto) dos sócios quites com srus obrigaçôes
sociais jrmto à entidade. Dando continuidade a adrninistra@ da Entidade do INSTITUIO VOVO ANA
BARBOSA da Chapa Única sob o slognn "FIRMAME}{[O"; qrc teve seus me,mbros .cleitos e

empossados para edministra s mnndqto de três anos, com o inicio aos vinte e um dias do mês de março
do ano dois mil e vhte e um aos vinte e "rn dias do nês de março do ano dois mil ç vials e quatro, e

assumindo suas funções são: Presidente: Alla Maria Babosa Leite CPF 1t2.503.943-72. RG 356.821
SSP-PI, domicilia.la T€r€sina Sul tr Q Nl Casa 34, CEP 640ltG,l,t0, viúva fincionária púliea; Vice
Presidente: Mata MaÍia de Sousa Silva, sott€ir4 do lÃ, CPF 013.94,,4..64.3-55, RG 2.437.984 SSP-PL
domiciliada Teresina Sul tr Q Ol Câsa 33, eEP 6t+0ttÇ7tt0: Tesàurcira: hla Romênia Babqsa Leite,
Soheira do lar, RG 5.035.469 SSP PL CPF 010.450.043-32, domiciliada TeÍesina Sul tr Q Nl,Casa 38,
CEP 9040-7N; Secretariâ- lúeia Odet€ de Sousa Silva, solteir4 do lar, CPF 001.657.313-70, RG
1.805.319 SSP-PI, domiciliada Teresiaa Sul tr Q Ol Casa 13, CgP &04t+.74O;' Conselho Fiscal: Igor
Stefany Barbosa kite, divorciado, arÍônomo; CPF 669.809.683-0,1, RG 2.1«.417 SSP-PI, domiciliado
Teresina Sul tr Q Nl Casa 43, CEP 6ar04$740; Alba lúeia tioues & Paa solteira do laÍ, CPF
844.152.31349, RG 1.456.816 SSP-PI, Te,Íesina Sul tr Q Pl Câsa 33, CEP AM0-740, AntoniaMaria de
Sousa Brito, solteira do Ir, CPF 005.049.153-98, RG 2.388.708 SSP-PI" domiciliada Teresina,sul tr Q
Xl Casa 6, CEP M740; Mxia das Dores ttíadeira solteir+ oo lar, CPF 706.631.903-63, RG
1.255.160 SSP-PI domiciliada T€rcsina SUI tr Q El Câsa 13, CEP 6,4040.740 e Sônia Maria lvÍartins de

\\0



Ulrverrq Solteir4 do lar, CPF 724.128.793-20, RG 1.509.805 SSP-MÀ domiciliada Teresina Sul II Q P
Casa 23, CEP 64040-740. A palavra foi franqueada e tgdos parabenizârarn os trabalhos e as decisões
tomadas encerrando assim os trabalhos a Senhora Presidente Ana Maria Barbosa Leite. Nada mais a
declarar assino eu, Maria Odete de Sousa Silv4 que secretariei e lawei apresente ata, no qual segue

assinada" pela a Presidente, mem s da Diretoria Executiva e de outubro de

2021

Vice-presidente:
Secretária Geral
Tesoureira Geral:
i". Conselheira Fiscal Titular
2o. Conselheiro Fiscal Titr:lar
3". Conselheira Fiscal Titular
Conselheira Fiscal Suplente â
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ATA DE I..trTURA E APROVAçÂO DO ESÍAruTO, EtEtçÂO E POSSE DA PRIMEIRA DIRETORIA

DO CONSEI.HO COMUN]TARIO DO RESIDE IOAT TERESINA SUL I E II

Aos onze dias do mês de Abril do ano de dois mil quinze, na Q V1 CS 04 Teresina Sul ll , local

onde ocorreu a assembleia de leitura e aprovação do êstatuto social do Conselho Comunitário

do Residencial Teresina sul I e ll, lniciou os trâbalhos com o senhor Lima Neto saudando os

presentes e agradecendo, logo após passou a palavra para o senhor Fratisco teite da Sitya,

represêntante da Federafro das Associaçõês dê MoÍâdores do Estado do Piauí - FAMEPI,

residente em Teresina, que saudou os comunitários e ressaltou a importância de uma entidade

legalmente constituída, explicou como seria a metodologia da reunião, depois apresentado a

proposta de êstatuto, foi lido para os presentes todos os artigos do referido estatuto, depois
. de lido foi submetido a apreciaÉo dos participantes, onde foi aprovado por unanimidade dos

p'resentes o Senhor Monteiro pediu a palavn e ressahou a importância desse instrumento de

kra) pra garantia dos beneficios e onde ira servir parâ reivindicar as melhoria da qualidade de

vida do povo da comunidade. Depois de lido e aprovado ficou com a seguinte redação.

CONSELHO COMT]NITÁRIO DO RESIDENCIAL TERESINA SUL I C II
CAPiTL]LO I DA DENOIIíINAÇÃO, SEDE E FINS Art.lqo Conselho Comrmitrârio

do Residencial Teresina SUI I e II tambem designeda (o) pela sigta CONCRETES.
Fundado em ll de Abril de 2015 é um conselho civil, sem fins lucrativos, que terá

duração por tempo indeterminado, sede provisoria no Município de Teresina Estado do

Piauí, na Quadra Nl Casa 34. Residencial Teresina Sul II, BairÍo Santo Antonio e foro
em Teresina estado do Piaui. Lutar por melhorias para a população do residencial

Teresina Sul I e II em todos os setores citâdos neste estatuto, Saúde, Segurança,

Educação, Esporte e lÂzoÍ, Habt@íÍr. §aneamento Rásiss, frarx"DoÍts etc. AÍt.2o-O

Conselho teÍn por fioalidad{$ Desenvolver ações políticas sociais, culturais,

educativas e recÍeativas, na comunidade, vismdo à constnrção e fortalecimento da

cidadani4 bem como a integração dos moradores. Desenvolver planos, progÍamas,

projetos, estudos e sugestões que contribuam para a integração e o desenvolvimento da

cmunidade capaz & articulr o cÍescimento úcio-culoral, econômico e financeiro do

bairro. Articular e coordenar ações junto as entidades sociais do bairro com a finalidade
de realiza e aividades socio educativas, culturais, esportivas, artísticas e de lazer para o

bem esta dos moradores; LuÍar junto aos órgãos púbücos no desenvolvimento das

ações necessárias para promover o b€ír estar da população local. Afastar as criaqas e

os adolescentes do perigo das drogas, prostituições e marginalidades, aravés de

orientações diÍigidas e Coordenar esforços juntamente com as instituições
goveÍnadrentais e a sociedade civil, para retirar crianças e adolescentes do risco de

exclusão social rcssocialiá-los e ÍêintegraJos as suas familias. Lutar pela efetivação do
Estatuto da criança e do adolescente em cumprimento â Lei no E.069/90 Lutar pela

melhoria na qu"lidade de vida do idoso @stanro do Idoso nos selrs 118 artigos) Lei no

10.741, LtúaÍ pelos direitos da Mulher que lÉi n". 7.353, de 29 de agosto de 1985, e
regulamentado pelo Decreto o" 6.412, de 25 de março de 2008, rege. ie, na foga,de seu

artigo I 1, panígrafo lo e por este Regimento lnterao, Lutâr por uma Saúde Melhor Lutar
por seguftmça para a popúação do Baino Firmar contÍatos, acoÍdos e convênios, em
contrapartida financeira ou de outras natuÍezas, com órgãos e entidades publicas ou
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privadas, nacionais ou intemacionais para excursão de suas finalidades; DesenvolveÍ

outras ações que contribuam para a consecução das finalidades pÍ€vista neste. estatuto.

AÍl3' - No desenvolvimento de suas atividades, O Conselho lLão faá qualquer

discriminação de .açq cor, sexo ou rcligião. Art4o - O Conselho poderá ter um

Regimento Intemo, que aprovado pela Assembleia Geral, disciplinani o seu

firncionamento. AÍlso - A fim de cumprir s:a(s) finalidade($, O Conselho podeni

organizar-se em tantas rmidades de prestação de serviços, quanlas se fizerern

necessárias, as quais se regerão pelo Regimento Intemo. CAPÍTULO II DOS
ASSOCIADOS AÍ.6" - O Conselho é constituído por nrimero ilimitado de associados,

que serão admitidos, a juízo da diretori4 dertre pessoas idôneas. Art. 70. Havení as

seguiates categorias de associados: 1) - Fundadores, os que assinarem a ata de

firndação do Conselho; 2) - Beneméritos, aqueles aos quais a assembleia Geral conferir

esta distini5o, espontaneamente ou por proposta da dfuetoriq em viÍude dos relevantes

serviços prestados ao Conselho. 3) - Hononírios aqueles que se fizerem credores dessa

homenagem por serviços de notoriedade gestados ao Conselho, por proposta da

diretoria à assembleia Geml; 4) - Contibuintes, os que pagarem a mensalidade

estabelecida pela Diretoria AÍt 8o - São direitos dos associados qútes com suas

ob,rigaçôes sociais: I - votaÍ e ser votado pârà os cargos eletivos; II - tomar parte nas

assembleias gerais. Panágrafo único. Os associados beneméritos e honorários não terão

direito a voto e nem poderão ser votâdos. AÍL 9o - São devercs dos associados: I
cr:oprir as disposições estâtúárias e rcgimentais; ÍI - arÂ[aÍ as detemrinações da

Diretoria- Parágrafo único. Havendo justa causq o associado podení ser demitido ou

exclúdo do Conselho por decisão da diretori4 após o exercício do direito de defesa- Da

decisão cabeni recurso à assembleia geral. Arr'10'- Os associados da entidade não

respondem, nem mesmo subsidiriamente, pelas obrigações e encargos sociais da

insituiçâo. CAPÍTLILO m DA ADMIMSTRAÇÃO aÍt. l1o - O Conselho seÍá

administrado por: I - Assembleia Geral; II - Diretoria; e III - Conselho Fiscal. AÍ. 12"

- A assembleia Geral, órgão soberaoo da instituição, constituir-se-á dos associados em

pleno gozo de seus direitos esta:[úfoios. AÍt. 13" - Compete à assembleia Geral: I -
eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal; II - destituir os administradores; III - apreciar

Íeflrsos mntra decisões da dil€úoÍiq Itr - decidir sobre reformas do Estatuto; III -
conceder o tÍnrlo de associado b€n€mérito e honorário por poposta da diretoriq IV -
decidir sobrre a conveniência de alienar, tÍansigir, hipotecar ou permutar bens

poimoniais; V -decidir sobrc a extinção da entidade, trcs tennos do artigo 33o ; VI -
apÍovar as contas; VII - apÍo\re o regimeoto ioterno. Art l4o - A assembleia Geral

rcalizar-se-ri ordinariamente, urm vez poÍ ano para: I - apreciar o rclatorio anual da

Diretoria; II - discúir e homdogu I contas e o balanço 4tovú pelo Conselho

Fiscal. Art 15" - A assembkia Creral rcaliza-se{, extraordimimente, quando

corlvocada: I - pelo presidente da Diretoria; tr - pela Dfu€toÍiq tr - pelo Conselho

Fiscal; Itr - por reglerimeoto de 1/5 dos associados quites com as obrigações sociais.

Aú 16" - A convocaçÍio da assembleia G€rat sení feita por meio de edital afixado na

sede da Instituição, por circulares ou oulÍos meios convenienteg com antecedência

mínima de 10. dias. Panigrafo rbico - Qualquer assembleia instalar-se-á em primeira
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convocâçâo com a maioria dos associados e, em §egrmda convocação, com qualquer

número, não edgindo a lei quón:m especial. AÍt. 17" - A Dretoria seÉ constituida por

uÍn PÍesidente, um Vice-Presidente, Primeiro Secretrários, Primeiro Tesoureiros.

Panigrâfo Unico - O mandato da dirctoria seú anos, vedada mais de uma reeleição

cqnsecutiva AÍt. 18" - Compete à Diretoria: I - elabora e executar prognrma anual de

atividades; II - elaborar e apresenÍar, à Assembleia Geral, o Íelatório anual; III
estabelecer o valor da mensalidade para os socios contibuintes; fV - entrosar-se com

furstituições públicas e privadas paÍa mútua colaboração em aü.'idades de interesse

comum; V - contratar e demitir funciorririos; VI - convocar a assembleia geral; AÍt. 19'

- A diretoria rcunir-se-á as mínirno urna vez por mês. AÍ. 20" - Compete ao

Presidente: I - represent o Conselho aüvo e passivamente, judicial e
' extrajudicialmente; tr - cumprir e fazer cumprir este EstaüÍo e o Regimento lntemo; III

- §onvocar e prcsidir a Assembleia Geral: IV - convocar e presidir as Íeuniões da

Diretoria; V - essiner, com o primeiro tesoureiro, todos os cheques, ordens de

pagamento e títulos que rcpÍÍe,seot€m obrigações finencefuas do Conselho; AÍt. 21o -
Compete ao Vicê-Presidente: I - substituir o Presidente em suas faltas ou

impedimentos; tI - assumir o maDdato, em caso de vacânci4 até o seu termino; III
prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Prcsidente. AÍ. 22o - Compete o Primeiro

Secreuirio: I - secretariar as retmiões da Diretoria e Assembleia Geral e redigir as atas:

II - publicar todas as notícias das atividades da entidade Art. 23" - Compete ao

Primeiro Tesoureiro: I - arrecadar e contabilizar as contribüções dos associados,

rendas, auxílios e dooativos, mantendo err dia a escrituração; II - pagar as contas

autorizadas pelo Presidente: m - âpÍesentâr relatórios de receita e despesas, sempÍe que

forem solicitados: [V - ages€nE o'relalório financeiro para ser submetido à
Assembleia Geral; V - apresentar semestralmenê o balmcete ao Cr nselho Fiscal; VI -
conserva!. sob sua guarda e rcsponsabilidade, os documentos relativos à tesourariq YII
- manter todo o ntrmerário em estabelecimento de credito; VItr - assinar. com o
presidente, todos os cheques, ordens de pagamanto e tiElos que representem obrigações

financeiras do conselho; AÍ1- 24" - O Cooselho Fiscal sení constituído por 3 membros,

eleitos pela Assembleia Geral. Paragrafo Único: O mandaio do Conselho Fiscal seá
coincidente com o mândaÍo da Dirtoria A1L 25" - Compete ao Conselho Fiscal: I -
slaminar os üvros de esoitrrÍação da entidade; tr<xaminar o balancete sernestral

apresentado pelo Tesoureiro, opimúdo a rcspeito; Itr - agesentar relatorios de receitas

e despesas, s€mpne que forcm soücitados- tV - opinar sobre a aqúsição e alienação de

bens. Panígrafo Único - O Conselho rermir-se-á ordinariamente a cada (número) meses

e, exEaordinariarnente, sempre que necessário. Aí. 26" - As arividades dos diretores e

conselheiros, bem como as dos associados, serão inteirm€úl€ grútitas, sendo-lhes

vedado o recebimento de qnlquer lucro, gruificação, bonificação ou vantagem. Arl
27o - A instituição nâo disnibuirá lucros, resultados, dividendos, bonificações,
panicipações ou pucela de seu pafimônio, sob neohurna forma ou pÍetexto. Art.28o -
O Conselho se mmterá atraves de contribuições dos associados e de outras atiüdades,
sendo que essas rendas, Íeülr§os e eventual resultado operacioral serão aplicados
integralmente na manuterção e desenvolvimento dos objetivos institucionais, no

terriório nacional. CAPÍTULO fV DO PATRIMÔMo AÍt 2y - o Patrimônio do
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Conselho será constituido de bens móveis, imóveis, veículos, semovenês, açôes e

apólices de dívida pública Art. 30p - No caso de dissolução da lnstituição, os bens

remanescentes serão destinados a outra instituição cotrgêtrere, com personalidade
jurídica, que esteja registrada no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou

entidade Publica cAPÍTtiLo v DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 3lo - O Conselho

seá dissolüdo por decisão da Assembleia Geral Exfaordiftária especialmente

convocada para esse fim, quando se tomar impossível a continuação de suas atividades.

Art. 32'- O p,resente estatuto @eni ser reformado, em qualquer t€mpo, por decisão de

2/3 (dois terços) dos pÍesêntes à assembleia geral especialmente convocada pam esse

fim, niio @endo ela deliberar, em primeira convocaçiiro, sem a maioria absoluta dos

associados, ou com menos de l/3 (um terço) oas convocações segrrintes, e ent?rá em

vigor na data de seu registro em Cartorio. Art. 33" - Os casos omissos serão resolvidos

pelaEiretoria e refercndados pela Assembleia Geral. O pÍesente estatuto foi aprovado

pela assembleia gerâl rcâlizadâ no dia ll de Abril de 2015.. logo após a aprovação se

deu o processo de eleição dos membros da diretoria do referido conselho, foi

amplamente discutido e chegaram a um consenso de nomes ficando assim a primeira

diretoria que foi eleita por aclamação: Presidente: Ana Maria Barbosa Leite .. RG

356821 CPF:182.503.943-72 Endereço: Q Nl CS 34 Tercsina Sul II ,Viúva profissão

Servidora Pública , Vice-Presidenle: Fraocisco de Sousa Lima Neto........ RG 820.430,

CPF:286.881.123-04 Endereço: Q Ml CS 21 Teresina Sul II, Divorciado, proÍissão

Representante Comercial , Primeira SecÍetaÍia: Simone Ntmes do Bonfim Cardoso RG

989.050, CPF:473.667.023-15 Endereço: Q Vl CS M Teresina Sul II, Casad4 profissão

Comerciante, Tesoureiro: Maciel Rodrigues de Sousa RG 35749813-55,

CPF:285.66E.948-55 Endereço: Q Pt eS 34Teresina Sul tr, casado, profissão

Comerciante, e para o conselho fscal a seguinte coryosi@: PÍqsid@te do Conselho

fiscal: Julio César Marques de Carvalho , Vice: AIba Maia Gomes da Paz" Primeiro

Secretririo: Luis Gonzaga Gomes Morais , Sem mais na,la parra o momeoto Eu Francisco

Leite da Silva" assino a pÍesente ata e os membros da dfuetoria e os denrais participantes
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Simone Nunes do Bonfim Cardoso

Primeira Secretaria
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<-2. sERV ENTIA DE I{OIAS E

PRO TEs-' ô DE ÍlTULOS
Gustat , r.. P. Goncalves

Lz Têíes;na-pl

eç:-,r.niraui

.{TA DE ELEIÇÃO E POSSE DA NOVA DIRETORIA EXECUTIVA E O C FISCAL
DA ENTIDADE DO CONSELSO COMÜNITÁRIO DO RESIDENCIAL TERESINA SUL I E tr -
CONCRETES. CNPJ: 22.487.9D/0001-59. Aos vinte e um dias do mês de março do ano dois mil e

vinte urp ás 08hs, na Sede provisoria na localizada na Quadra n-l casa 34 do Teresina sul, Bairro Santo
Antonio, CEP 64040-740, zona sul de Teresina-Pi, conforme resolução da assembleia ordinária realizada
em ünte e nove dias do mês de janeiro de 2021 foi aberto o trabalho da Eleição para a renovação da Nova
Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal da entidade do Conselho Comrmitário do Residencial Teresina
Sul I e II - CONCRETES. A mesa foi composta por representantes da entidade IINECOST * União das

Entidades Comunitrirías da Zora Sul úúana e Rural de Teresina: Presidindo os trabalhos o Presidente

José Alves de Sousa (Balalão) Solteiro, Aposentado, RG 77.189 SSP PL CPF 477.713.997-20, residente
na Qd l0 Cs 13 Residencial Vamos Vcr o Sol, CEP &O37-7N, Bairro Santo Antonio que convidou a

mim'Rita Leandro da Silva Gomes, Casada do lâ, RG 525.549 SSP PL CPF 227.187.613-34, residente
na Rua lqnoeiÍo, 2129, Vila Smta Rita, Bairro Santa Crua CEP 64028-863, para secretariar os trahlhos,
e repÍesentando a comunidade Thays Araújo de So"s& Divorciada, do Lar, RG 2741083 SSP PI, CPF
029453193-90, domiciliada na Teresina Sul tr Q Ol Câsa 13, CEP 64040-740, obedecendo aos critérios
da vigilância sanit*ia cadeiras com distancianenÉo de lm, rílcool gel e todos usando as máscaraqlodos
assessorando os rúalhos do pleito eleitoral do COI.ICRETES, a Chapa írniea sss o slong
"FIRMAMENTO". lúateriais usados na 7ç2lizaçêo da eleição: Urna, canetas, Lista Oficial de Votação
contendo I 15 votantes e Cédulas Eleitorais, todos os pesentes fizeram üstoria na urna O pleito eleitoral
ocorreu de forma tranqüla às l3hs foi encerrada t votaçÃo e em seguida foi realizado apuração in loco
19 ústenções; compaÍ€c€rarn e votaram na seção eleitoral 96 eleitores, ohtivemos o segrdnte Íesultado: 4
Votos brancos e 92 Votos SIM elegendo assim a Cbapa única com o slong "FIRMAMENTO".
Composta por: Presidenre:- Aaa lúaria Barbosa Leite, CPF 182.503.943-72, RG 35ó.821 SSP-PI.

domiciliada Teres-rffiTul--tr Q Nl Casa 34, W 64040-740, viúva, trnciouiria public4 Vice Presidente.:

Marta Maria de Sousa Silva, solteir4 do lar, CPF 013.944.«3-55, RG 2.437.984 SSP-PI, domiciliada
Teresina Sul tr Q Ol Casa 33, CEP 6404(L74C Tesoureira: Irla Romênia Barbosa Leite, Solteirq do lar,
Rc 5.035.469 SSP PI, CPF 010.450.043-32, domiciliada Teresina Sul tr Q Nl Casa 38, CEP 64040-74O

Secretana: Maria Odete de Sousa Silva, sotteira do lar, CPF 001.657.313-70, RG 1.805.319 SSP-PI,
domiciliada TeÍesina SuI II Q 01 Casa 13, Cm 640t0-74O; Conselho Fiscal: Ipr Stefarry Barbosa Leite,
divorciado, aúônomo, CPF 669.809.68340, RG 2.1«.417 SSP-PI, domiciliado Teresina Sul II Q N1
Casa 43, CEP 64040-740: Alba Maria Gomes de Paz, solteirq do IaÍ, CPÍ U4.15231349, RG 1.45ó.816
SSP-PI, Teresina Sul II Q Pl Câsa 33, CEP ó4U0-74A, ArÍoria túaria & Sotsa Briu, solÍeira" do lar,
CPF 005.049.153-98, RG 2.388.708 SSP-PI, domiciliada Teresina Sul tr Q Xl Casa 6, CEP 64MU74A;
Maria das Dores Madeir4 solteira do lar, CPF 706.631.903{3, RG 1.255.160 SSP-PI domiciliada
Teresina Sul tr Q El Casa 13, CEP &04í+-740 e Sônia Maria Martins de Oliveira" Solteir4 do lar, CPF
774.128.793-20, RG 1.509.805 SSP-MÀ domiciliada Teresina Sul tr Q P Casa 23, CEP 64040-740, pan
o mandato do fiênio qm inicio aos vinte e um dias do mês de nmrço do aro dois mil e vinte e um aos
vinte e um dias do mês de março do ano dois mil e vinte e quatro. Estando eleitos e em cumprimento ao
!'statuto, foram empossados de imediato, passado a partir desta data a sxeÍcer os poderes e
responsabilidades determinados pelo estauto- O proces.so Eleitoral encerrou-se as l3hs3Omiru desfazendo
sc aqui a Comissão Eleitoral do CONCRETES e repssando os doclrnentos e os fâbalhos para a
Presidenta Ora Eleih e ernpossada a Senhora Am lúaria Baôosa Leite- Nada mais a re{atar eu futa
Leandro da Silva , secretariei os trabalhos e lavrei essa at4 sef,do hda, conferida por todos os
pÍes€ntes e e os eleitos e
março de 2021
Presidente mesa
Presidenta: t

Vice-presi

Tesotrreira Geral: 5
Conselheiro Fiscal Titular
Conselheira Fiscal Titular

§

IConselheira Fiscal Tituhr
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empossados. Teresina- 21 de

Secretária Geral:
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2" Snnvrl.{rI.A, EXTRAJUDTCIAL DE Norê,s
r PnorESTo DE Tnnrsrxa-Pl '

' CNPJ: 31.965.39I/0001{2

CERTIDÃO

CERÍIFICO, a requerimento de pessoa interessada. que revendo o acervo de Registro

Civil das Pessoas Juridicas do extinto Cartório do 6o Oficio de Notas, Protesto, RTD e RCPJ

de Teresin4 que esrá sob a responsabilidade provisória da 2" Servê:ntia Extrajudicial de Notas

..- e Protesto de Teresina, oonforme Portaria da Vice-Co rregedoria n' l8/2018 -
PJPI/CGJ/GABVICO& publicada no Dirário da Justiça ern28llll20l8 - Diiirio no 8565, e Lei

Complementqr Estadual no 234 de 1510512018, mais precisamente no prdocolo sob o oo 3627

e Regishado- sob o no 8343, no livm RC?J no 8619, às foÀas 155 - l5EV, datado de g4de

rlíSÃ e 2Ü22, Selos: ADI568I2 - 8FVT e ADI568I I - NX6l, encontei o Registro de teor

SCgUiNtC: ATÂ DE ASSEMBLÉIA GERÂL ORDINÁRIA PARA ALTERAÇÃO
ESTATUTÁRIÁNO S1EU iNTERIO IEOREAPROVÂçÃO DO NOVO ESTATUTO DE

ACORDO COM O NOVO CÓDIGO CTVIL DO CONSELHO COMI.'MTrÍRIO DO

RE§IDENCIAL TERBSII{A §IrL I E tr - CONCRETES. CMJ: ».q7.W9lw0t-59. Nova

denominação: INSTITT}TO VOVÓ AliA BARBO§A. Esú conforme. Emolümentos: R$

19,85; FERMOJIIPI: R$ 3,97; Selos:R.$ 0,26; MP: R$ 0,50; Total: Rl§ 24,58. O presente ato

só terá validade com o Selo: ADI56E3I - JII7J. Consrrlte a autenticidade do selo em

www.lipijus.br/portalextra. Eu, a , Custavo Miranda Ribeiro Gonçalves, Escrevente, a

-- digitei, subscrevo, dato e assino ern público e raso. Dou fe. a

Teresina(Pl), 04 de março de 2022.

l1r,*L
Gustavo Miranda Ribeiro Gonçalves

Escrevente

2i SERVENTIA 0E NOTÂS L
PRoTESÍo DE TiTULos

Gustalo$í. B, Goncalres
Escreventê'

Íerê<inâ - Piâu.

ÂI)t568:,1 - JHTJ

-\'. Elias João Tajra. n" 1816. Bairro Jóquei - CEP: 6i.dl9-300, Teresinâ-PI
Tel.: (86) 3029-35ó:l - E-mail: 2sen entiaprotestotercsinala gmail.c0m

TOOê ÍERRITOFIO NACIONÁ-. Oi.IAiOUER ÀOULÍERACAC OU ÊMENOA INVÀLIOÂ ESTE OCC].JMENiOVÁLIDO EM

:



2" SERVENTIA Exrru.luolcrlt De Notes
E PRoTESTo ot Trnrsn.l-Pl

CI{PJ: 3t.965.391/000142

CERTIDÃO

CERTIFICO a requerimento de pessoa interessada que, revendo o acervo de Titulos e

Documentos e Registro Civil de Pessoa Jwídica do extinto Cartório do 6o CÍicio de Notas, PÍotesto,

RTD e RCPJ de Teresina, que se-'encontra sob a responsabilidade provisória da 2' Serventia

Extrajudicial de Notas e PÍotesto de Teresina, conforme Portaria da Vice-Corregedoria n' l8/2018

PJPVC GJ/GABVICOR, publicada no Diário da Jultiça em 27lll12018, mais precisámente no

protocolo sob o n' 2685 e Registrado em Microfilme sob no 74E6, no üvro B610 de 24 de Set€mbÍÍo de

2019. Encontrei o Registro de Teor Seguinte: ATA DB ELEIÇÃO E POSSE DA NOVA DIRETORIA

E)(ECUTTVA DA ENTENDIDA CONSELIIO COMTJNITÁRIO DO RESIDENCIAL TERESINA

sul- I E tr - CONCRETES, C}I.PJ: 22.4ü.90910001-59. Para EÊrldztii)110412018 a2llo3l202l.
Presidente(a): ÁNÂI\{ARIA BARBOSA LEITE e Tesoureiro(a): SONIA MARIA MARTINS DE

OLMIRA. Teresina(Pl), 2l & AfrtdE2018. Esrá Conforme. TERESINA (PI), 24 de Setembro de

2019. Emolumentos: R$ 81,13; FERMOJUPI: R$ 16,09; MP: R$ 2,17; Selo: R$ 0,52; Total: R$ 99,91.

O presente ato só terá validade com o Selos: AÁJl5022 - KRXB I AÁJl5023 - 324J. Consulte a

autenticidade do selo em www.tjpi jus.br/oortalexta. Eu__'Ê:, Pedro Uchôa Pereira de Carvalho,

Escreventqa digitei, subscrevo, dato e assino ern público e raso. Dou fé. e-.

Teresina - PI, 24 de Seternbro de 2019 _

PEDRO UCHÔÀ PEREIRA DE CARVALIIO

Escrevente
t,..: . . ,^ FrriOiÂS E

i,,;ristro EE TíÍulos
:,.iro ú,roo perciro & Coralho

Es.rêventê- Têr.(,.r.Ddúl

S.ro orgÊr ô Â..&Co

I al'Jt*n - KRXB

s.- Ar, ô É.-é.

AÀr15023 - 32lU

,' Rua Barroso. 1009. Centro. CEP 64.00i-i30- Teresinâ - PI
Tel.: (86) 302P-3564 - E-mail: 2sen'e2dâprorestoteÍesina ! gmail.ccrn


